
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

EHEM"
Ao  Projeto  de  Resolução  n°  06/2019,  de-__'
Diretora do  Legislativo,  que "altera  a  Resolução  n° 695/2014,
rl\J     1    l\,J\,,\,     `n+,     .`___-__I___

de   11/12/2014,  que  regulamenta  a  admissão  pela  Câmara
Municipal,  sem vinculo empregatício,  dos estudantes de nível
superior,   de   cursos   profissionalizantes   técnicos   e   ensino
médio,  como  estagiários,  na forma  da  Lei  Federal  n°  11.788,
de 25 de setembro de 2008.
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Noartigo1°doprojetoderesoluçãoemepígrafe,oartigo4°da

Resolução  n° 695/2014,  que está sendo alterado,  passa a ter mais um  parágrafo,  que será o 2°,

com a redação abaixo, passando o atual § 2° a ser o 3°:

"§  2°    Os  estagiârios  receberão  gratificação  nataljna,   a  ser.p:g?  no_ _:=_s__d.e.

dezembro,corres;ndendoal/12(umdozeavos)dabolsaaquefizeremjusnadatadopagamentq

por mês de efetivo estágio no ano."

L"EHmEEHimE]l

A   Resolução   n°   695/2014   não   prevê   a   concessão   de

gratificaçãonatalinaaosintegrantesdoprogramadeestágiodaCâmaraMunicipal,porémtratalse

deconcessãojápraticadaporempresasqueparticipamdemesmoprograma,sendoumaformaa

mais de incentivo aos estagiários, razão de apresentamos esta emenda.

Câmara Municipal de Jacareí, 25 de setembro de 2019.

PÚwJjm
ABNER DE MADUREIRA

io Secretário

PRAÇA DOS  TRÊS  PODERES,  74 CENTRO  -JACAREl  /  SP CEP:   12327-901   -TEL.: (12)  3955-2200 www.jacarei.sp.leg br



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

Jacareí, 26 de setembro de 2019.

Ao Setor de Contabilidade da

Câmara Municipal de Jacareí

A/C Andréa Salgado César Mota

Prezada Senhora,

Ziiil
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Solici{o  estudo  de  impacto  financeiro  para  projeto  de  resolução  em  tramitação  nesta  Casa

Legislativa, de autoria da Mesa Diretora,  propondo a criação d,e gratificação natalina para os

integrantes do programa de estágio da Câmara Municipal de Jacareí.

A gratificação natalina corresponderá ao valor de uma bolsa mensal, a ser paga anualmente

no mês de dezembro, cujo maior valor hoje é de R$ 895,44 (oitocentos e noventa e cinco reais

e quarenta e quatro centavos), estando prevista a contratação de no máximo 27 estagiários.

0 relatório de impacto deverá ser baseado a partir do mês de dezembro de 2019.

Segue e-mail recebido da Diretora de Recursos Humanos do Legislativo.

Sem mais, agradeço sua atenção.

Setor de Proposituras

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES, 74  -CENTRo  -JACAREÍ/SP  -CEP:  12.327-901   -TEL.:  (012)3955-2200  -www.jacarei.sp.1eg.br
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De:
Enviado em:
Para:
Cc:

Assunto:

Prioridade:

Helen  <helen@jacarei.sp.leg.br>

quarta-feira, 25 de setembro de 2019 17:02
Tursi  - Secretaria  Legislativa

Lia  Requena

Relatório  -  Estagiários

Alta

Prezado Sr. Tursi, boa tarde!

Conforme solicitado, informo-lhe que o quantitativo previsto de estagiários na Câmara Municipal de Jacareí é de 27
estudantes e que o maior valor de bolsa-estágio, sendo nível Superior e Carga Horária de 6h é de  R$895,44.

Atenciosamente,

Hélen Adalice de oliveira
Z`Diretora de Recursos Hiimanos

Câmara  Municipal de Jacareí
Praça dos Três Poderes, 74 - Centro
Tel.:  (12)  3955-2270
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -  SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

DECLARAÇÃO

NA  QUALIDADE  DE   ORDENADOR  DA  DESPESA,  DECLARO   QUE  0   GASTO  COM
GRATIFICAÇÃO NATALINA PARA OS INTEGRANTES DO PROGRAMA DE ESTÁGIO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ, ATRAVÉS DO CONVÊNIO COM 0 CIEE - CENTRO
DE  INTEGRAÇÃO  EMPRESA  ESCOLAJACAREÍ,  DISPÕE DE  SUFICIENTE  DOTAÇÃO  E
DE FIRME E CONSISTENTE EXPECTATIVA DE SUPORTE DE CAIXA, CONFORMANDO-
SE    ÀS     ORIENTAÇÕES    DO    PLANO    PLURIANUAL,    DA    LEI    DE    DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS E DA LEI DE ORÇAMENTO ANUAL, NESTA ÚLTIMA NA SEGUINTE
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  01.01.01.01.031.2001.3390.39  (SALDO  DE  R$   1.950.000,00),
CONFORME CÓPIAS ANEXAS.

EM    SEGUIDA,   ESTIMO   0   IMPACTO   TRIENAL   DA   DESPESA,   NISSO   TAMBÉM
CONSIDERANDO SUA EVENTUAL E POSTERIOR OPERAÇÃO:

Valor da despesa no exercício de 2019 ...................... R$    24.176,88
Impacto °/o sobre o orçamento do exercício de 2019 .......      0,10 %
Impacto % sobre o caixa do exercício de 2019 ...............        0,10 %

Valor da despesa no exercício de 2020 ...................... R$    24.176,88
Impacto % sobre o orçamento do exercício de 2020 ......       0,10 %
Impacto % sobre o caixa do exercício de 2020 ..............        0,10 %

Valor da despesa no exercício de 2021 ...................... R$    24.176,88
Impacto % sobre o orçamento do exercício de 2021 ......       0,10 %
Impacto % sobre o caixa do exercício de 2021 ..............         0,10 %

NADA MAIS A DECLARAR FIRMO A PRESENTE.

JACAREI, 26 DE SETEMBRO DE 2019

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA
Presidente

As   despesas   decorrentes   da   Gratificação   Natalina   aos   estagiários   da   Câmara
Municipal   de   Jacareí   correrão   por   conta   de   dotações   orçamentárias   próprias,
constante no orçamento deste exercício, suplementadas se necessário.

PRAÇADOSTRÊS PODERES, 74   -CEP:  12.327-901    -CX.  P. 228    -TEL.:  (012) 3955-2200
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  I   SP
PALACIO DA LIBERDADE

ESTIMATIVA    DO    IMPACT0    0RÇAMENTÁRIO-FINANCEIR0    REFEH

gEâpGEÀAMAC3#EST¥GT[[g[SâçcÃÂ°MANÂTàLE¥?c]pPÂLRADE?icÃNEE,GA¥kTEÊs38
CONVÊNIO COM 0 CIEE - CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA.

(Art.16, inciso 1 da Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000).

Valor da Gratificação Natalina:   R$ 895,44
Valor total para 27 estagiários:    R$ 895,44 x 27= R$ 24.176,88

DISCRIMINAÇÃO 2019   RS 2020 RS 2021   RS

Gratificação   NatalinaaEstagiários 24.176,88 24.176,88 24.176,88

Impacto   %   sobre   oOrçamentoeCaixa 0,10% 0,10% 0'10%

PRAÇA DOSTRÊS PODERES, 74   -CEP:  12.327-901    -CX.  P. 228   -TEL.:  (012) 3955-2200
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -  SP
PALÁCI0 DA LIBERDADE                                               c

INFORMAÇÃO

INFORMO para fins de cumprimento do disposto no inciso
11 do Art.16 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)
que a estimativa de impacto orçamentário-financeiro referente à despesa com gratificação natalina
para os iiitegrantes do programa de estágio, da Câmara Municipal de  Jacareí, através do Convênio
com o CIEE - Centro de lntegração Empresa Escola, tem adequação orçamentária e financeira com
a  lei  orçamentária  anual  e  compatibilidade  com  o  plano  plurianual  e  com  a  lei  de  diretrizes
orçamentárias para o exercício de 2019.

Atenciosamente

Jacareí, 26 de setembro de 2019.

ANDÉIASAÇ*ARMOTA
Contadora

PRAÇADOSTRÊS PODERES,  74   -CEP:  12.327-901    -CX.  P. 228   -TEL.:  (012) 3955-2200
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0  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  JACAREi,  USANDO  DAS ATRIBulçõES  QUE  LHE  SÃO

éoNFERiDAs  poR  LEi.   FAz  sABEFi   QUE  A  cÂMARA  MUNicípAL  APRovou   E   ELE
éANcioNA E PF`oMULGA A SEGuiNTE LEi:
Art.1°  Esta Lei iristftui o Plano Pliirianual -PPApara o quadnênio 2018/202i . em cumprimento

ao  disposto  no  §1°`  do  artlgo  i65,  da  Constituição  Fedeíai,  e  no  anigo  i°,  das  Disposlções
Ti.ansiton-as  da Lei Orgãriica  do  Mmicipiõ  de Jacarei/SP,  estabe!ecendo  píogramas,  objewos,
valores  e  rrietas  da Administração  Pública  Direta  e  lndiíeta  do  Poder  Execu{ivo  e  do  Poder
Legislativo  paía  as  despesas  de  capital  e  outras  delas  decorrentes  e  pana  as  relativas  aos
programas de duração continüada.    `
Paíágiafo único.  Fazem par[e clesta Lel os seguir`tc£ Anexos:
1 -fontes de Fína nciamento dos Progíamas Govemamentais:
11  ~  descrição  dos  Programas  Govemamentals/  Metas/Custos  -Exeícícios:  2oi8   2oig.
2020 e 2021 :
m  -  acões  Vonadas  ao   Deseí`volvimento  dos  Píogíamas   Govemanientais  e   Respectivas
Uiiidacles Executoras:

iv - estrutura de ÓTgãos, Unldades orçamentárias e Executoras:
V - conjuntiira econõmica:
Vi - mensagem do Píefe.no.
Art.  2°  As  metas fiscais  e Ós valores  estimados para execLiçáo  das  despesa§  previstas ne§te
PFA estão condicjonados à efétiva arrecadação das receitas riele previstas.

§ io  As estimativas de valores de metas fisicas. receita e de despesas constantes dos Anexos
de5ta  Lei,  foram  fixaóas  de  modo  a   conferir  consis`ênciã  ao  PPA,  nãa  se  constítuindo  em
obrigatotiedadeouilmftesàpíogfi]maçãodasdespesasnasLeisOíçamentáí`asAniiais-LOAs,

§  2°   A Lei  de Diremzes orçamentárias -  LDO  estabelecerá as rnetas e  prioridades para cada
ano, píomover}do os ajustes eventüalmeme necessários eo PFjA.

§ 3o  As Leis orçamentárias Anuais para o perí.oclo 2018/2021  devem  ser compatíveis com  os
programasemetascoíistan{esdestaLei,observadoodispostono.capürdesteartigo.

§ 4°  A6 metas Íefeíidas no .capw. deste artigo noíteiam as ações cia Administração Municipal
e coírespondem a quantidades e valoíes estimados. não constíiuindo limite para o cumprimento
dos objet'wos do plano de qiie trata, esta (ei.

§  5°     Considera-se   revísão   do   Plano  PIürianual   a   inclusão,   a  exclusão  ou  a  alteraçãó  de
programas.
§ 6°  AS LOAs e seus Anexos  poderáo criar. aneiar ou excluir ações oíçarnentárias para o ano
de sLia vigência.

§  7°    Fica  o  Poder  Exectnivo  autorkado  a  compatlbilizar  os  Anexos  desta  Lei  a  eventuais
diferenças com relaçáo à Leí Oíçameniária Anual de 2018. em seus exatos limites.
Ari 3°  As codlficações de programas e ações constantes c!o Plano PILirianual seíâo observadas

!`asLeisdeDiretri2esorç3mentárias.nasLeísorçamen{áriasenosprojetosqiieasmociifiquem,

§ io  Cada prcigrama é compos{o pof:
}  -uíiiciacie(s) responsávei(is):

11  -Objewo:

lll-justiticativa;

lv - custos anuais estimados:
V - indicadores:
Vl-açõescomsuasrespectivasunidadesexeculoías,metasfisicasecustosaniiaises!imados.

§ 2Ó  0 detalhamento a que se refere o inoig3 V clo §1° deste a"go foi eslabelecido de íoma a
confeíií maior traíisparênci:a ao  processo  de  planejamenlo e  execução oíçamentáTias.  não  se
constituinao em limites vinculantes para as despesas.

§  3Ó   As  codificaEões  de que tíats  este  ahi`go  permaneceíão  até a  ext.mçáo  dos  progíamas  e
ações a qiie se vincuiam.
Ait. 4°  A avaljação tísica e financelra dos progremas é {nereíite às Íesponsabiliclades do órgão
responsável e objeiiva:

I -aferir o resuHado com base rias metas fixadas:
lj -subsidiar a alocação das Íecursos.
Pariigrafo   único.     A"a!mente.   a   par!ir  de   vigência   desta   Lei.   a  Secíetaíia   d.e   Govemo
disporiibili2ará  relatórios  de  acompanhamento  da  execuçáo  físíca  e  firLanceira  dos  prQgramas
estabelecidos por esta Lei.

Arl  5a    os  programas  que  compoftarem  paícenas  com  Íinanciamento  de  ações  por  outras
torites que  não as do Tesoijío Municipal deverão ser executados de acordo com as condiçôes

pactuadas.  observando especialmente a  utilizaçâõ  adequada  da fon{e de  reciirsos externa ao
Município e. quando for o caso. cla contrapaitida municipal.

Ari. 6°  Esta Lei entrará em vigor na \clata de  1 ° c!e jar!eiro  de 2018.

PREFEITURAMUNICIPAL DE JACAREi.15 DE  DEZEMBRO   DE 20i7.
IZAiAS JOSÉ DE SANTANA
PTefe-rto Muriicipal
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL IZAiAS JOSÉ DE SANTÂNA.
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Secretarjas, Autarquias
e Fuhda§ões
Cab-metÊ do Prefeiio
Cheíe de Gabínete: Claüde maiy Mouia

F&Íu#eo:s3:r5ãgp,o,d,eíes,73,2oandartcenúo.
E.mail: gabínete@jacaiei.sp€ov.br

¢ovemo        .
Secretáíio: Celso Florêncio de SoLiza

::fe%no;g:3Er5ãgpoo3d3„es'73.2dandar,Cenbo.
E-mail: govemo@jaGaf.el.sp.gov.br

Desewôh/imeTito Ecoitómico
Secretán-o: Cahos Amagai
Rua Lamarine Oelamare. 153, Centro.
Telefone: 3955-1934
E-mail: desenvolvimento@jacarei.sp.gov.Í)r

SaÉde
Secreeària: Rosana ¢ravena
Av. Major Acácio Ferreiía, 854. Jardim Paíaiba.
Telefoiie: 3955-9600
E-maii: saude@iácarei.sp.gw.br

5=:tãáã=:.MariaThe"Femímcyrino
Rua Lamaítine Delamare. 69, Cenüo.
Telefone: 3955-920Q
E.màii:`eciucacaa@jacarei.sp.gov.br

Finanças
Secretário: Cláudio Tosetto

:eTefondeo:s35r5âgp,old6e'es,?3„andarfenúo.
E-mail: tjnancas©`acarei£p.gov.br

lrK!i¢Bdorgs do Proafi]ma .OC03 -Saúde Huiián.Gíada e Bem  Estsr, íumo à qua!idade de Wóa'

Oescrl?ão UN,  Medida
Evoiuçào poÍ gxeíeício

2016 2019 2020 2021

000001  -MonaÃdad® Píema`ure Unidade 2go,0000 240.0000 330.0000 220.0000

000CX» - Ra2áo de exàmes ¢nopatoTógicos do Peíce"l so.oooo 8S.0000 95.0000 8?.aoco

colo ao útero  fai}a eüíla (25 a 64 aiias)

Perce"' 100,CKJ00 100.0000 '00.00CH3 '00.COOO

gs¥ôm.e¥::aíícz3¥osmã;:ae:àór%;£:e69anos)

OD0005 -Taxa  morLaljdade  infan«l uiwaden.0ocHabítantes 9.9CXX) 9.8000 9.e" 9.eooo

Oocm5-CobeíuaPop`Íac.onâles5nBdapeas. Peícentual 100.0000 100.OCX30 100,0000 100,0000

equpe§deaQ*bãgç`

O00007.CoberiiiapcpJacbítaleso.madadesa`ftbix=imãen*básics PÔícenlual 38.0000 €0.0000 42.Cm J13.0000

000008 -Ações de maLniciamer.`o ioanzadas Percentua! 100.0000 100.OCXX] 100.0000 100.Ocm

poí CA?S com equipes de atençõo b&slca '

aoooio . Númeíos de eonsuHas Ínédiea de lmid3de 7,OCü 7,0000 7,CXJ00 7,CX;¢0

prélnatal pa.a gest3n(es

000011  -Copioçào de F!ecóm nascídos       ;.par@monp`oíamemoeencam{mamentoasn`a`eíridades Peícentusl 160.0000 100,0" 100.aoco 'OO.00t„

000012 -Equipes de 6aúde díi fam!lia Unidade 45.CXX)0 50.0000 50,0000 50,0000

000013 -Tempo de resposta no aténaimento Mhutos 10.Oaoo 9.0000 S.00ao 8.Cxm

do SAMU

Pii>cüradoria Geúl do municípío

ã=acg;mpí:gJ:à=::oMs"éoí:MF:c=â:.d4=2'2oandar'Cenbo.
Telefone: 3955-9014
Ê.mail:jun.dica@.acaíe;.sp.gov.br

Planejan%nto
Secretária: Rosa Kasüe Saito Sasaki
Rüa La.maítine De!amai.e.  153. Centro.
Telefoí`e.'3955-1900
E-mail: planejamento@ja®rei£p.gov`br

Assistênc-ESocial
Secretária: FJatric.ú Juliani
Rua 13-de Maiô,165. Ceiibo.
Teíefone: 3954-2550
E.mail: assistencia@¢caíei.sp.gov.br

]rtfraesimtLira
SecíEtário: Antõnio Robefto Martins
Rodovia Píesidente Duüa. Km 158,5{ Parque Meia .|ja.
TeleíoriE: 3954-0¢60
E-mai[: infra.esbdüra@jacaíei.sp.gov.br

AdministTação e RH
Secretári-o: Caílos Felipe Sepinho
Praça dos Ti.ês Poderes. 73`  1° anda., Cenúo,
Teleíane: 3955-9115
E-Ínail: aclmiriist,mcao@jacarei .sp.gov.br

MejoAmbiente
Secretária: Rossaria Vasqties
Av. Eng. Davi Monte.iro Lino, 489. CeíitJo
Te!e(ane: 3955-9800
E-mail; msio.ambiente©acarei.sp.gov.bí

SegüraTiça e Defesa do Cidadão
Secíetário: Paulo Henriqüe Pomingues
Av. Siqueira Campos.  1.338, Cenüo.
Telefone: 39544450
E-mail: segürarwa@ia@rei.sp.gov.bí

Prefeitura de
qEÃ®ÃEÊE=É

Esportes ç Rec"ção
Secmáiio: Marcelo Alexandre Bustamante Fórte£
RLis Lamaítjne Delamare, 265, Centro.
Téleforie: 395412760 / 39§42761
.E.mail:espoí(es©.acarei,Sp.gov.br

mobilidade Urbaria
Secretán.o: Edinho Güedt=
Avenlda MalekAssad, 615, PJoíongamento do Jd. Santa Maria
Telefone: 3954-27ao
Ê-ma»:mobmdade@jaçaíeiL§p.gov.br

Ê¥Fdãe.Ti%£t:n.onmçao,í=Á,g::n:,Fu:?.ç
Rüa AJitõrio Aíonso, 460. Ceritro
Telefone: 0800 725 0330
Email:comnicacao©aaçjaçaíei.sp.gov`br

lpmJ -lnst.riuto de Previdêrtcia do Mqnicípio de Jacareí
Pre5idénte: Jqarez Braga
Rua AJ`tónio AÍonso. 513. Cer`tío
Te!efone: 3954€060
E-mail: contato@ipmj.cóín.br

EumnsdiãET#?:#='i::i=c*a*yídistipp
Avenída José Oristóvão Aro.Jca: 40, Centrô
Tgiefone:(i2)3953-34§2a951-9497-Fax(12)3962-i510
E-mail: contato@fundacaocüitural.com.br

FLii]dação Pró-LÂr de Jacareí
Píes.riente:  Rosa. de Fátírita Rarigel França
Avenida Rüa José Bonifácío`. 37. Cenü.o
Telefone: (12) 3951.6402
E-"ail;.prolaístçarei.sp.gw.br

ã#eà:p:ÉçÍ:.:etiR:#:,,%joÀdíÊ:7de:Tu:jgrdeja"eí
RiiaAímandoSalesdeOliveiTa.35.Cehtrô

E::í:r=:n(á:3â3s5rii.eúoâ:.:Íou 335"25o    .

B®!etim  OfieiaE  do Mwnjci.pÍ.o de jacatieí
Criado através da Lei 4.031, de 09 c!e dezembro de 1997.

EXPEDIENTE
Put)li¢açãoSemartaldaPrefeituraMunicipaldeJacarei-SecretariacleAdministaçãoeRHeGabineúdoPíefeito
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ELeis
L±fl±zespaneiabomçãoeexecuçãodaieiopamenÉriapamo"ode2019e
dá oudas prtNidêndaEs.
o   PREFEl1.O   DO   MUNIcipIO   DE   JACARH,   USANDO   DAS   ATRIBulçõES   QUE   LHE   SÃO
CONFER!DASPORLEl.FAZSABERQIJEACÁMARAMUNICIPALAPROVOUEELESANCIONAE
PROMULGA A SEG UINTE IEl:
OISPoslçõES PRELIM"ARES
ArL  1°    Em  cumprimen»  ao  dispo5to  rio  ar[.165,  §  2°,  da  Constituiçao  Federal.  no  art.  4°  da  Le.i
Camplementarn°101,de04demaiode2000,Üoart.134e§eguirite6daLeiOíganicadoMuriicfpiode
Jacarei,enosdispasitivo€daLeiFedeTaln°4.320.de17demaíçocle196¢.fic3mfixadasasdiretnzes
orçameí`ffiriasdoMur`ioípio.asquaisorientaráoaelaboraçãodaLeiOrçanientán.aAnual-LOAparao
exercício  de 2019.
Aft.  2°    0  Píojeto  de  Lel  Oíçamentária  Aiiual  relalivo  ao  exercici.o  de  2019   devcrá  assegurar  os

pn.ncipiosdajusõça,daparti¢ipaçãopopular.dooonti'Óle§oclal.datíansparénciaedasusteniabilidade
Íia slaboração e execução do orçõmento.
Art 3°  As norm@s contídas nesta Lei alcançam todos os Órgãos da Administração D;reta e lridireta.
An. 4°   Fica o Pcider Exocutivo  autati.zado  a incorporaT ao  Plana Plun.anual pata  o  perlodo 2018r2021
tadaseguaisqueraltersç6esaprovadasnesüLeideDiretrizesorçamentárlas.bemcomoasemend8§
impositívas de iniciativa  parlamenm ao oíçamerito  anual,  ir`sÉtuídas  pela  Emerida  à  Lei Orgãniça  do
Munlclpia  cle Jacareí de r`° 76, de 07/06no18.
CApiTULO I
PRECEDÉNCIA DAS METAS E PRIORIDADES
Aii.5°At¢ndidasasmetiiisprioíizadasparaoext!ici.clode2019`aLOAcontemplarsoat¢ndlm€ntode
outras metas que ifttegrem a Plano Pluriahual carrespondente ao psrióclo 201S/2021.
Ari. 6°    0  Projeto  de  lei  Orçamentária Anijal  ou seu§  crédltos  adicioi.ais  poaerão  incluir,  exclüir  o`i
afteíar as ações do Anexo de  Metas  Fi§cal§ Vl -Àções Voltatlas ao  Desenvolvimenlo  dos Progíamas
GovemaiTieiitais  -desta  Lei,  bem  como  seus  respectivos  pradiJtos,  metas.  un.idades  de  meóida  e
vaíores. apíopriando ao iJi.ograma coírespondente as moclificações realLza das.
Art.7°ALOAnãoconsignaíárecuísosparaoinioiodenovosprojetossenãoesüveíemedequadamente
atendldosaquelesemaridamentoecoíitempladasasdespesasdeconsorvaçãadopam.mõrilopübiico.

§1°Aregraconst3ntedocaputdesteart)§oapli¢a.serioâmbi!adei:adôfontigdeÍecursos,coníoi.me
vinajtações lsgalmente estabelecidas.

§  2°    Eritende-se  por  adequadamente  atendidcis  os  projetos  cuia  realizaçáo  fisloa  esti:ja  c:onforrne  o
cíonograma fisico-fin@nceiro pactuada e em vigên cla.

§  3a   Para  cumpn.mento  cÍo  arL  4S  da Lei  Complementar n°  10ft2000.  segue  demonstrado  m Aexo
de  obías  em Andamento  a relação  das  obras  ern  andamento`  com  suficiente  dotaçaa  oíçamen.ária
consignada Para  o orçamento de 201 a.
Ari8°Paraosefeitosdoaít.16,§3a.daLeiComplemontarn°101Q000,entende*ecomodespe5as
irrelevantes  aquelas  cujos valoíes não  ulúapassem  para  conüatação  de  obras,  bens e serviços.  os
limites estaóelecidos,  respecú.vameiite,  nas lnc;sos 1  e 11,  do art. 24.  da  Lel Federal n° 8.666,  de 21  de

junlio de 1993.
Art.  9o  Pôra  fins  do  dlsposü  no  an.  4°,1.  .€.,  da  Lei  Complementar n9101¢000.  cabe  aa  Executivo
instftuh  s:stema  para  coritrolar  os  ciJs`os  e  avaliiir  os  resultados  dos  píogramas  firianciados  pe!o
oíçamento municipal.
Ar£  1o.  As tiansfeíenolas entie o§  óígãos dotados de personalidade jurldica  pÍópria,  assim como  o§
ftnclosespec;a-SquecompõernaLeiOrçaiTiantáriamual.ficamcoiidicianadasàsnoírriascoristantes
dasre§pecóvasleisin§tituióorasouleisespeoifioas,nãoseaplicõrido,notxii6a,odispostonoartigo9o.

administaçãoir`diíet@recursosorçamentan`os

ArL                         (           )
aoExccuavoestabeleceíCronagramamensaldedesembolso,demadoaoaiiipaübn!zararealizaçaode
Õespesãs ao efetivo ingresso das reee.tis munidpais.
§1a0cionogramadeqiietra¢oçÔputdçsteartigopriorizaráopõgamentodedespesasoórigatórias
do  Municipio em relação às
despesasdecarátBÍdiscricionãrioeÍespeftarátodasasvinculaçõescon5titucicimiselegaisexistentes.

§2°NooasodeórgãosdaAdministraçáolndireta,oscronagramasserãodefinidosindiviclualmente,

;eãgeàtisnrde:::s=smd:r:ea"p,rsoogsrafiT::::,r::sdt;a:::eàéünvo;a;apr:e:,::ã,â:üLveo,::gp::ã¥onaa::::`=mado
que  trata  este  anigo,  devendo  os valores  mensa)s  serem  definidos  mediante  entcndimenb  enüe  os
tiújlaíes dos dois Podeíes.
CApiTÜLO 111

DASTRANSFERÊNCIASOÉRECURSOSAOTERCEIROSETOR
Art  13,    Na  realizôção  de  progn3iTias  de  competencia  do  Município.  pode  este  ti.ansferir  re¢ursos
às  insti{uições  privadas  sem  fins  luoratJvos.  de§de  que  medianté  celebração  de  convênio.  ajuste  ou
cangénere.noqualfiquemdaramentedefinidososdevereseobrigaçõesdecadaparte,formseprazos

para prestação de contas.
§  t°    No  côso  c!e  transferências  a  pessoas.  é  exigida  autorizaçãa  em  le.i  especiné@  qiie  tenhõ  por
tinalidade a ÍegulõiTientaçáo de programa pela aual essa transferéncia será e(étuada.

§  2a    A regi.a  de  gue  tíata  o  caput  deste  aítigo  aplica.se  às  üaíisfeíéncias  a  in§tituições  púbticas
vinouladas à Uriião,  8o Estado ou a outío Município.
Arl  W    Duíante  o  exercício  de  2019,  pDderõo  ser  destiriados  reoursos  a  çntidades  privaclôs.  cle
nahireza  oontinuada, Sem fin§ lucrativos.  de  atendimento  ao  público  nô  àrea  de  assisténcia  soçial  ou

queestejamregls¢adasriaConselhoNacioíialdeAssístênclaSocial`c)eSaúde,EducaçãoeEspoítes,
§10Asentidadesprivadasa§eíembeneficiadascomrecursospúblicosmunioipai.s,aquatciuertü

serão subriieticlas à fismlizaçác+ do Poder PúbHoo com a fiiialidade de verificar o oümprimerito de metas
e objetivos para as qüais recebeíam os recursos.

§ 20  o Poder Executivo deverá exigir as prestações de contas das entidades benefidadas rios  moldes
das insmçõBs  do TribLinal de  Conbs do Estado.  em  espedal  a  lnsmção n° 02H008,  que devem  ser
oncaminhadas  até  o  dia  31  de janeiro  do  exercício  5ubsequente.  ou  a.iiida  iios  termos  do  convér]io
firmado entre Ês partes. sab pena de sü5pensão dos Íepasse€ no caso de desobed.iência.

§ 3°  As clotações induídas na Lei Orçamentária Anual paJa a sua execüção depei`dem ainda de:
1 - norma6  a sei.eni  observadas ria  concessão  c!e  auxílios.  prevendo-se  cláusula  cle reversão no  caso
de desvio de finalidade:
1! ~ plano de trabalho devidamerite apíovado:
m -identlficação do beneficiário e do valor transíer;do no Íespectivo convênio:
IV -cerüficação de Íegülaridade da entidade jurito ao respecüvo conselho municipal;
V-declaraçãodobeneficiáiiooompTometendo-seaaplicar`nasetividades-fim.aomenos80%(oitenta

porcento)dcsuarecehatokil.comacomprovaçaodocumentaldesteÍato,casosolicitadapsloagenle
fiscolizadoí cla Prefei(ura de Jaçarci:
Vl - manifestação prévia e expressa do setor técniça e da a§sessoria jundi¢a  do govemo c:onceóer\te..
VII - declaração de "nGioiiamento regular. emitida por duas autoridade5 de ouÚo nivel de govemo;
Vlll . não possuir agentes polít]cos tlo govemo conceóer\te na condlção de assi?ciado§ ou gestores de

qualquer natureza.
CApiTULO IV
DAS METAS FISCAis
Arc 15.   As metas de resuftado§ fiscajs  do Município pai.a o exeíclcio  de 2019 estão estabelecidas no
Pmexo de MetBs Fi6¢ais -Demonstfativo 1 ao Vlll, integr3n{e desta  Lei. compreenderic!o:
1 -Demoristraüvo 1. contendo as meta`s ênuais;
Ii -Demonstrativo 11, contendo a avaliação do "mprimento das metas fiscais da exercicio anterior;
111 -Demorisüativo 111, conterido as metas fiseaís atuais comparôdas oom as fixadas nos três e*ercícios
an(eriores;

lv - DEmonst/ativo lv comerido a evoluçào do patrimênio líqüido;
V - Demansü3Wo V,  coiitendo a origem o aplicação dos reoijr§os abtíc!os coii. a õlienação de atwos;
VI  .  Demonstrati.va Vl.  cantendo  as rcceita§  e  de§pesas prcvidenciárias do  RPPS  e  projeção atuan.al
do RPPS;
Vll -Oemonso.aüvo Vll,  conterido a estimativa e cotnpensação da Íenúncia de receita;
Vlll  -  Demonsb.awo  Wl:  contendo ta  'margem  de  expaiisão  das  despe§as  obíisatórias  dE  caíáter
çoíitinuaóo.

Ê,:.clã.s,Êtepgáa.#ÊLNeào"g.e.X.od:esg.5:::,:jâ::is.:3:sms?,no¥::::ig-eDnç.::"oS=g:;i%Dc:pRa`2Se:Od:
aíetaras¢or`taspúbficas.comindicaçãodaspÍovidénciasaseremtomadaspeloPoderExeciitivot:aso
se concretizem.
Art.17.  A rese"a de ooritingência a ser iric]uida na LOAé oarisütuída exclusivamente com recursos da
otçamentofiscal,emmontahtesuperlora0,1%(zeíaVirgülaumporceiito)darece.mcorrenteliquida.

§  1°    Ooorrendo  a  necesstdade  de  seíem  atendido§  passivos  cDntingsntes  e   outi.os  riscos  fi§cais,
confoime  demanstrado no Ane¥o  de  Risco§  Fiscais,  o Executivo  prwidenciará a  atiemra  de  créditos
adicionais à  conta de re§erva  de que Üata o caput deste artigo, na foriTia do ariigo 42, da  Lei rio 4.32o,
de  17 de março de 1966.

§2°Nocasodenãaocorrerau¢lizaçãodosaldodareservadecontl.ngér`eia,notodaouemparteaté
o encerramcnm do segundo quadrimestre c!o  exei'clBio de 2019. o valor iosorvado poderà ser utilizado

para  cobertura  de  cíéditos  adicionais  e§peeiais  e  suplementares.  au[orizados  na forma  do  arl. 42  da
Lei Federa| nc 4`320/64.
Art.  18.     Na  hipótese  de  seí  oonstaBda,  após  o  erioeíramento  de  ceda  bimestíe.  hstração  na
arrecadBçãôdefeoeitascapazesdet;ompíometeraobtençãodosresuRadosnominalei)rimáriofn<ados
no Anexo  de Metas Fiseais. por atas a serem adot3dos nos 30 (trinta) dia§ §Libsequentes.  o  Executivo
e   D  Legislativo  determiiiai.õo  a  limitação  e  movimentação  financelra,  Em  montantes  neoessários  à

píeseívação c!os Íesufta dos estabelecidas.
§  f   Ao  determinai.em  a  limitação  de  empcribo  e  movimentação  firianeeira.  os  Chcfes  dos  Padems
ExecuwoeLegislativaadolarãacri`é.iosquepraduzamomcnoriiT`pactaposslveinasaçõesd¢carátcr
soctal, particulamente a educsção, saúc!e e ass.istência socíal.

§ 2a   Não se adm.ne a limitação  de empenho  e itiovimentação finanDeira  nas dsspe§as vinajladas em
caso de frusd.ação iia aírecadaçãó i`ão vinculada.
§ 3°   Não são objeto de rimriação de emperiha  e movimeritôção fii`Ônceiia as despesas que consüliiam
obrigaçõeslegaisdoMuniclpio,inclusiveasdestinadasaopôgameritodosewiçodadMdaepíecatórios

judiciaís.

§ ¢a   A li"tação  de  empe"  e  movirnentação fir`anceira também  se.á  adotada  na hlpótese  de ser
necessária  a iedução de  eventual cxc¢sso da  dívida  consolidada  em relaçãa  à  meta fixada  riD Anexo
dc  Metas  Fiscais. obeclecmdoi3e ao que dispõe o ar{.  31, da Lei Comp!emcribr n°  101. de 4  de maio
de 2000.
Art.19.  Aliriiitação de empeiiho  e movimemação finance ra de que tmta o art.18 poda ser suspensa.
no todo ou em parle` caso e situação de frusüação se reyerta nos bimesú.es segulntes.
CAPITULO V
ALTERAçÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art20.0§projetosdeleiquedispoiihamsobrealteraçõesnaáreadaadministraçãotributáriadevem
observar  a  capacidade  ecoiiômica  do  conúibuinto.  óem  coríio  os  demais  priricípios  constitucloriais
trlbutários. em especial aqueles lriserlos nos arligos 150.151  e 152. da Consütu.içáo  Fedeíôl.
A*.  21.   OS efeito§ das akeíações na legislação ti.Óutária sâo  consideíados i`a  estimawa  da  Íeceitô,
especialmente os Íeiaoionados com:
1 - defiriições decididas com a paíticipaçáo da sociedade;
n  -  revisão   dos   beneficios   e   inoentivos   fisoais   existerites`   bem   oomo   alteração   na   legislação

tributaria s cessória ;
m-crcscimentarealdolmposto§obi.eaPropriedadePredialeTerrítorialÜrbana(lpTU):

`V-medidasdoGoveriioFederaleEstadualqueretiramreceitasdoMunit;i.pio;
V - promoção da educaçao tnbutária:
Vl-retençãonafontedolmpostoSobíeServiçosdeQualquerNaturBza(lssQN)..
Vll-responsabilidadepelapagamentodolssQNpoisubsútuiçãotibutária;
Vlll - recolhimeiito do lssQN por regime de e§timativa:
lx  -modemização  e  deserivolvmento  de   métodos   de   Ôuditaria  fi5cal   com   uso   de  tecnalogm   óe
•enf.o:Tdaaçsã:;,m::,,:nà:fco.rnmvaé::se¢omJizoaüçftãoosdeentb=S::£àedr:dáà:E::rgd:tseLn:oà:aEç::s§sáoec::râdo::

Fiscal de Seíviças na Forma Eletrõiiicô (NFSLe);
X  -  mocleriiização  e  agiliz3ção  dos  processos  de  cobianga  e  conúole  dos  créditos  tributarios`  c:om
énfasenaspr¢staçõesdegararitia,inclusive¢ornafoímaçãodeinventáriopatíimonialdosclevedoíes,
na  dinait)i2Bçâo  do  coritei`cia§a  aómi.n;strativo e firmar convénio§  com  órgãas  de  pioteção  ao  crédito`
oojewandooriarmecariismosqueFermitamoí"emmdaaírecadaçáo:
Xi-fiscôlizaçãaporeetorer.deat.ividadeecoiiõmicaedoscanmbuintescomitiaiorrepresentaçãoÍ`Ô
arreçadsçáo..
Xn-trat?mentotributáíioc!iferericiadaàmicroeiT.píe§a.aomicíoprodutorrural,àempresadepequeno

porte e ao produtor rLiral de pequeno porte;
XIH   .   estabelecimento   da   aiiquoi-ó   dc   lssQN.   de   acotdo   ¢om   as   disposições   da   legislação

L.._L:LLLiL=.___._-._..:_.~.____________
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Art. 22.  Os projetos de lci de con¢essão de anistia. remissão. subsídio, crédito presiimi.do, concessão
de. isen±o em catáter rião geral: aneração de alíciuota ou niodi.ficação de base de cálculo que Ímpliquem
Íeduçao discriminada de tibulos oÜ contibuições. e outíos benefícios que eoíi.esponda m a tíatamento
diíeíenciado. devem ser insmldos oom demonsbativo evidenoiaíido que riã o sã o aíétadas as metas de
Íesulhdo nomirial e primáíio.
Art. 23.   QUBndo deoorrente de ir!centivos fi§oais` a reriúncia de receita serà considerada na es(imafiva
da  Lei C)rçamentán.a Aíiiiai.
CAPÍTÜLO Vl•  DAS  DIRETRü:ES  GERAIS   PARA  A  ELABORAÇÃO   E  EXECLlçÂO   DOS   ORÇAMENToS   DO

J MUNIcipIO  E SUAS ALTERAÇÕES' Art.  2¢.   A elaboração  da  projeto,  a  aprovação  e  a  execução  c!a  LOA paía  2019  devem  atender  ao

' previsto  na  Le'i  Complemontar  ri°  101.  de  2000  e  demais  disposlções  le§ais.  especialméi`te  a  Leí

Federal n® 4.320, de 17 de março de  1964, e alterações.
§   1°      De\/eráo   ser   devidamente   aloeados   os   recursas   re]atl.vas   Bos   per¢ei`tuãis   ex!gidós   pela
Constituição  Federôl e pela Leí Oígánica  Mt/riicípal par3 as  áfeas  da  Educação e da  Saúde. hdusi\.e
no que con¢eme ao Fundo de Manuteiiçâo e Degenvahúmento da EdLicaçáo Básica e Valori2açáo dog
Pí®fiss.ionais da Educação (FLindeb).

` § 2°  Na estimativa dós re¢uisos orçamem@rios` Úgvem ser ií)cluidos os recursos ftnsíeridos, iíiclusive
os oriundos de çonvéíiios com outis esferas  de  govemo  e  os destinados  a fündos espedaí§. bem
como são  consideíados  os  efe.rio§  das alteíações  na  legislação. da  variação  do  íítdice  de pr¢ços,  do
aesejmento econômico oii de qualquer ouÚo &or Íe!e\.an{e.

;âoçã:àífo:bceoàspáoncàmg:n;ared:ro::js¢Í#íâ:=:Í::raeíma:nóá3;do:e::o:Ísoápv£áe;o,çoar#e:teánr::::e;aoç,ãg:
especificanclo a na`iireza e o valor dos rnesmos.• Art.  26.   Na  glaboíação  da  proposta  orçamentária  para  2019,  §era  observado  ó  compoítamenlo  da

médla  dos  gastas  dôs  Tespectívos  órgãos  efm.vzimente  realizados  nos  exerclcios  de  2014  a  2ol7.
corrigjdos segünda os indicadofes económi¢os oficiais.
Parágmfo  Únioo.     Podem  seí  realizados   ajustes  necessários  paía   o  atendimsnto   das  metas   e
prioridades estabelecidas nesta  Lei.
Art. 27.  A LOAas§egüraíá recurso§ para  o pagamento dos sen/iços da ciívida pública  municipa! e dos

F)recaórios.
Art. 28, ALOAindicaíá. em qtJadro ane*o, a demonstrativo dos programas relaüvos à Sõúde. Píévidéncia
e Asssténcia Social destinados à Seguridacle Social, mediante consolidação dos oíçamentos dos entes
que os desenvolvem e dos fundos mantidos pelo Poder Público.

tf_tp2egr;çoõeTàj:t;:âft:eà::ç£:d=süiar#uea:ppeoo%â:¢omputirnaíeceih,

;t!,--o::r:fçe:teâddee:::;traaà::rã:naant:ãa:aàen:epnr::áa*e:i:Í:admeei:?er;ajv-opagamentadeóébitos
inscriíos iia dívjda ativa do Município:
W  -  o  PTojeto  de  Lei  Oíçamentária  Anual  poderá  oonsideraí,  na  prevbão  de  Íeceita,  a  esa.maüva  de
arrecadação decomeiite das a»erações ria legíslação Üibutária. propostas nos temos ao arigo 21  desta Lei.
Parágrafo  ünieo.   Nos  casos  dos i.ncisos  1  e  11.  a  LOA deverá  cDnter  demonstíam/o§  espea.Íicando`

por operações de cíédi!a, as dotações de projetos e atividades a serem financlados oom tais i.çcursos.
CAPÍTULO Vll

ÍELAaoRAÇÂO DA PROF]osTA ORÇAmENTARIA DA CÂMAfu Ml[Nlc]pAL      *,

`ArL 30.   Cabe à  Mesa  dâ  Cãmara Municipal  elabarar sua proposta  orçamBntária  para  o  exercíci'a  de
{2019 ¢ remeter ao Executivo sté 30 (trinta) dias antes do prezo prevista parô remessa do F)rojeto de Lei
iíoíçamentária ão Pader Legislativó.
J.Ai+ 31.    0  E)(ecutivo  deve  encamírihar  ao  Legislativo  os  esüjdos  e  estimativas  c!as  receitas  para  o

exercicio  de  2019  e  a  receita  oorrente  liqulda,  acompanhados  c!as  memória§  de  cálculo.  em  até  30
(trinta) djas anles do prazo prev:slo para remessa do Projeto de Lei Orçamentária clo Poder Lcgislativo.

ANO XIX -N° i2o
Jacareí, 14 de julho

§ 1°   No  oaso do Poder Legislafivo,  devem ser Óbedecido§  adiciônalmente os limite5 fixados  nos
29 e 29-A. da Constíà]lção Fedeml.
§ 2°  os aurriç!ntos de qüe traüm este arigo somente ocoríerão se houyer píévi.a dotação oíçainentéria
§ulicieí)te para atendeí ãs projeções de despesa  de pessoal e ao5 acréscimos dela decori.entes.

§  30    A  lei  que  criar  caígos.  empíegos  ou  fLinções.   conceder  qualquer  vantagem  ou  aLirnento
Íemiineratório,  e  adrriitl.r  ou  ¢ontr@tar pessoal.  deverá  ap/esentar anexo  de  impsc{o  orçameritáiio
e rinarice;ro.
CAPITULO IX
CRÉDITOS ADIC!ONAIS
Art` 33.   fica  o  Poder Execiniva.  observadas âs normas de controte e acompanh@mento  da execLição
orçamentária,  ÊiL!iorizado  a  transpor  Íecursos  enüe  atividades  e  píajE}tos  de  ijm  mesmo  programa.
no  âmbito  de  ¢ada  óraão,  a{é  o limite de  10%  (dez por  cento)  da  despesa  fixada  para  ci  cxerci.eio  ¢
obedeclda a distib\iição por grupo de despesô.
Ai{. 34.   Com fundamento no art.165, § 8®, da Constituição  Federal; ar[.  i74 da Consüajiçao-Estadü3I;
e arts.  7°  e 43  da  Lei  Federal  n° 4.320.  de  17 de março  de  1964.  a  Lei  Orçamentária Anüal  de  2019
c,onterá  autorização  para  o  Poder Exeoüvo  e  o Poóer Legislati.va procederem à abernjra  de  créditos
sup!ememares e estabelecerá as qondições e os limites pe.centuais a serem obseryados para ü}n!o`
Art, 35.  Respeftada a obrigatoriedade de vineuJação das rece.tis de capital. o Poder Executivo podeíã.
med;ante decíeto. tíansfeíír ou remanejar, total ou parciaimente, as dotaçôes orçamen!árias eprovadas
na   Lei   orçamentária  Anual   de   2019.   em   decorréncta   da   extinção`   transíomação`   traiisferência.
:ncorporação   ou   desmembramento   de   órgãos   e   entidades,   Õem   como   de   alterações   de   Suas
Çompetéíicias ou aQibujções, maotida a estrutura programáúca.

::smàg=t?g.ú.n;go-pAo!E:s.fe,r:snuc£ft:g;e:,:en:jàm.¥.osdvea,d.::sçâã:sopíf.ÔgTôe:::`õa:;ParÊ,vj:taodsa:on:aE:
Orça,mentária fnual de 2019.
CAPITULO X
RENÚNCIA FISCAL
Art.  36.   Todo projeto  de lei  eí!viado pelo  Exectú/o  versarido sobre  cDncessão  de anistia.  remissão,
sübsldlo.  crédito  píesuírido,  concessao  de  isenção  em  caíàter  não  geral,  altefação  de  aliquota  ou
modifi¢ação  de  base  çálculo  que irnp]iqüe Íediição  disçiimiítada  de  bíbütos  ou  conm.buições  e  oütros
beneflclos que Borrespondam a tratamemo d;feíen¢íado` devera seí instruído com demonstrativo de que
não prejudjcará  o  cumpíimento de obfigações  consi]tuct.onais,  legai§  e ÁJdiciais  a  cargo  do  Município
e  que  não  afetará  as  metas  de  ÍesuHado  nomirial  e  primário,  beç"como  as  ações  de  caíáter social.
paricularitiente a edu¢ação, seúde e assisténci.a social.
0lsposiçõÉS FINAIS
Art. 37`   Se o Píajelo de Lei Orçamentán-a Anüal não foí devoMda à sanção do Êxecutivo até  o mimo
dia  do  exercíçío  de  20t8,  fica  este  Poder  autorizado  a  Íeali2ar  a  proposta  orçamentána  do  Íeferido

píojeto  até a  sua  aprovaçâo  c  remessa  pelo  Poder  Legislativo  ria  base  de  1/t2  (iim  doze  @vos)  em
cada mês.
Art. 38,  Esta  Lei er`m em vigor ria dat3 de sua publlcaçào.
PREFEITURA MUNICIPM DE JACAREÍ, 06  DE JULHo 0E 20ís.
LZAIAS JÓSÉ DE SANTANA
Piefeito Municipal
A llTOR OCI PRojETO: PREFEITO muNICIPAl. GZAiAS josÉ DE SANTANA.
AUTOFtA BA EMENDA: VEREADORA LÜclmAF{ PONCIANO.

:eÉürídÉárÉ:õse,sft¢güFq,¥ias
Gabinete do PTeíeito
Chefe de Gabinete: CbLide Maer Moura
Píaça do§ Tíés Podeíes. 73. 2° andar, Centro.
Telstone: 3955¢111
E.mail: gabinete©.acarei.sp.gov.br

¢ovemo
Secrecár]`o: Celso FloTÊncio de SotJza
Píaça dos T.és Poderes, 73, 2° andar, Centro,
Telefoí`e: 39554033
E-mail; governa@jacaíei.sp.gov.br

Oesenvahimento Econômico
Secrefário: CaT)os Amagai
Rua Lamarb`ne Oelamare. 153. Cen!ro.
Telefone:  3955-1934
É-mail: clesenvoMmento@jacarei.sp.gov.bí

Saúde
SecretáTia: Rosaria GTaveria
Av. Major Aoácio Ferreira, 854. Jardim Paraíbã`
Telefone: 3955.9600
E-mail:saude@jacarei.sp.gov.br

Edücação
Secretária: Maria men±za Fermira C]/n-no
Rua. Lamartine Delamare. 69, Cenúo.
Telefone:  3955-9200
E-mail: educ@cao@jacarej.sp.gov.br

FinaT`çÍÉ
Secretãrio: Cláüdio Tosetto
Praça clos Trés  Poderes, ?3.1° andar. Centro.
Téletone: 3955-9116
E-mail: financas@jacaíeisp.oov.br

Prefeitura de
ÜÃeÃREÊ

Procuiadoria €eTal dcr Mmícipio
ProcLJradora geral: Moyra FemaT`des
Rua  Oapítão Joãô JÔsé de Maoedo: 422, 2° andar, C:entro.
Te!efone: $965-9014
E-mall:juridico@jacarei.sp.gov.br

Plariejamento
SecTetária; Rosa l(asqe Saito Sasaki
Rua Lamarine Delamaré, 153, Centro.
Teleíone: 3955-i 900
E+nail:planejamento@jaóaíeisp.gov.br

Assistência Social
Secretária; Patrícia Jtiliani
Rua 13 de Maio.165. Centro.
Teleíone: 39S4-2550
E-mail: assistencia@jacarei.sp.gciv.bí

lnfraestrutüJa
Secoc¢ário: Antônio FEoberto Martins
Radovia Píesiderite Duüa. Km l s8,5, Parque Meía Lua.
Telefong; 39544460
E.maií:infta.esúL"a@£carei,Sp.gov.br

AdmjnÉtTaçáo e RH
Süretário: Caílos Felipe Sepiriho
Píaça  dos Três Poderes. 73:  1a aridaí. Cenb.o.
Telefone: 3955-9115
E-mail: admiriistracao@jacareisp`gov.br

Meio Ambiente
Secretária: Rossana Vasqu¢5
Aw. Eng. Davl Moriteiío üno, 489, Centrõ
Teleíone: 3955-98ÜO
E-mail: meio.aml]iente@.acaíei.sp.gov.br

Segorança e Defesa do Cidadão
Secoe¢áí[-o; Paülo Henri-qtje Domirigtf es
Av. Síqueira Campos,  1.338. Cenü.o.
Te!efone; 39544450
E-msit: 5eguranca@jacarel.sp.gov.bí

EÜ!ffi?effi,j??6.%::ti±,-ntiFo-
Télei-one: 3954-2760 / 39§4-2761
E-Tnail:esporte5@jacarei.sp.gov.br

M®bilidade Ürbana
Secístário: Editthci GLtedes
Averida M@lek Assad, 515; PTolongamento do`Jd. Santa M6, iâ
Tdefone: 3954-2780
É-mail: môbiii`dade@jacaíei.sp.gov.br

SAAE-SeíviçoAu{ônomodeÁgüaeEsgoôo
Pr¢5ideme: Nekoíi.Gonçalves Prianti Jun{or
RuaAotônioAfonso,.460, Centro   .
Te!efoi}e: DSOO 725 0330
E-mall: comunicacao@saaejacarei.sp.gov.br

ZFMJ-lns'ffiutodePrevidênciado'MunicípiodeJacareí
Pí€sidente: Juait:z Braga
Faua Antônio Afonso, 513. Cencío
Télefone: 3954-3060
Ê-mail: coiitsto@ipmj.com,br

Fundação CLimral de Jacart>hy
Presidente: Brurio de Moraes Castro
Aveíiic!a José Cristóvão Arouca, 40, Cenü.o  .

E:L£!?e=(#L3â5ffl:%5ÍoBÍ#:,?:?mlbFrax(12)3862H510

Fmdação Pró-Lar de Jacareí
Presidente:  Rosa de Fálitia Rangel França
Aveflida Rua José Borifãcio: 37, Ceriüo
Telefope: (12) 39SIJ5402
E,mail: prolar@jac@rei.sp.gov,br

SRJ - Seíviço de Regutação de Saneamento de Jacareí
Diretor Presidente: Nelson Aparec-do Junior
Rüa Am`arido Sa!es de Oliveira, 35. Cemrõ
Telefones: {12) 3351 -8260 ou 3351J!250
E-mail: contato@srj.com.br

BO!eÊim  Ofieial  do n¢Ümí-ci~pjo de /acareí
Criaclo através da Lei 4.031, de 09 de dezembro de 1997.

EXPEDIENTE
Publicaçâo Semana] da Pi.efl2itura Mui.icipal de Jacaft:Í -Seoíetaria de Admiriistação e RH e Gab-mete do Píeíeito

Í:;=:igo:;:Roàãfivá,:ecEaá:t,:nüaE#:,ier,AE:anàaesmç,ão%oe;eMmTp3à'3e6s.:5Do,iÊi,aBgü'fçToçáGoiEfsít;'RomeíopraóoLeft
Prefeitura Münicipíit de Jacai-aj
Praça dos Trés Poderes. 73 -Centfo -Jacareí (SP) -CEP .12327-170 -Td: (12) 39§5-9000

gâvodriugg%sd3mg#tgd,05%iaaFappuóbs,jcsâÊ#fiícuabÊg3£s:'An#Seestâdpi#z%S:%ã%opâãstmíd®.
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Ob'etivo; Justíficativa.Donti.d   cie a ¢onstíLição de ünldades

Regu!amentar, fisca|izar e acompanhar tôdas asaçõeBieforontesao6cubsldiosr®laaonaclo5e5 al' l=        nl'l   ahabftaci.onaisde ínteres5e socia! (  Piogíama Miriha

imidades de habitaçãg de ií`teresse sociai Casa.  Mij`hÊ Vida),  mantef os íinanciam€nto
de ststs bâsíca de riateriais de =omstíução e a
ooricessão  c!os beneficíos de auxili`o aluBuel,  da5

planías popülaíe§ e dos poauer`os Teparos

lndícadotes do Píogíama "0014 - Moradia Oigíta-

Ckrição UN.  Medioa
•indice estimado

000001 -Fami.liss ateiidicLas anualmemE com o Píegrama de Aiod!io .Aluguel Unldade 135.0000

000002 . Familias atendidas anualmeí\te eom o Progíama de PlantasPoúares-FMHIS Unidacle 40.0000

P000003 -Fami!las atendldas anualmente com o Píogiama de Cesta

uniciacle 8,0000

easica Matett3 de Cori6trijçào -FMHIS

OOOOOC -Famllias @teíidldas ariualmerite com o Progíama para UíiidãdeUnidade 64.Oaoo20,0000

Pequenos Repaías -FMHIS

000005 -Casas const/uidas e /efomadas aualmente

OÕ0006 -Núdeos c!e lntercsscí Soclal regula!izados  anuslmeí`te Unidade 6,0000

00C007 -Nümero ae rtúçlgos nabftacionais lríegui@ies inseridcs no l;Í'ia@de 7,0000

píograma Cidade Lega]

Indiffidoíes  da PÍÓ9Í3ma '0015 - Moi*lidaae~

Deseriçâo UN.  Medida hdice estlmsdo

000001 - Campõíihes anuals de EdücEção no Tránsito Unldado 316,0000

OC0002 - Peíoentual da fíota que softe acicientes Perceniuai 0.6000

00000S -Aclderites com `/hima fata! Percemual 3.0000

0000Ü¢ -Número cle multas em  re)ação a Ííota Pgrcen{ual 57,0000

Ooe005 - Caminhõe5 em iioíatio de  pico nss vlas de ontíacla da ciôac!e Unidade 5.000.0000

•        -d                        ot      defi6cali2aáo(Col) Peíceiitual 83 0000Oooaa6, Modernizaçao    o6 eqiiLpam.n os                       ç000007-§atsfaçãodoÜsuáriosdé6nibusde1a7

Nóta 4.Ô000

000008 -Ampliação do ateridlm®nto à áreas não atenclídas pelo Qül}Õmetro S.0000

Transporte Pút)lico

000009 - Pomos de Ôribus trocados ou refomados Núme,O 232,0000

000010 - Unffomização ds velocidade8 Número dev!as 50.0000

000011. Audiéncias Púb!icas e reuniões Unid3de 1S.0000

0oooi2 -Lim.nadoíes de veloadade impl@ritados Unldade 40,000a

OOC)013 -Construção de ciclwias 14,00002e.aooo100.0003

UnídadePercentual000014 . Numeró de Íampas lmplantaclas para a ad6quação deacessibili'dadenascalçadaspúblicas

000015 -Plano Mun!cipal  de Mobilldade

000016 -ConsüuçáoÁnstalaçáo de bicicletáíiDs Uni.dadó 10,0000

Justificativ3`
A melhoíla dos Íec`iísos humanos e fislcos. além da
legislação urbanística.  pemiitiíá um desenvalvimento
sustemável (m B!horia na fiscalização. lBgislaçáo e
eíewaçãg de píojetos própnos}.  otiíiilzar recolhimenio

ÍpeT,3KeaàemíeT£:,fa=£ur:Í£psa£.£:;gneo:E,%so:cos,
além da iegislação urbanistca, que permitl.iá Üm
desowoM`memo sustantável (melhoria ria fiscalizaçáo.
legislação e eíeti\.ação  de píoje!os próprios).  oãmizar
Íecomim=nto de taxas  e imposios muriicipais.  por
exemplo o lpTIJ e lssc}N, cüjas ações são efetivadas
com o cadastro técnico. bem ®mo a aceleração na
ôorovaçáo de projetos parEicülares. habl`teses e â!varàs
de funcionamento

|ndjcadoíes do PTograma -0016 -Simplifi¢AÇÃO"

Descrição

000001 -Regulariz@ções da áíe=s e edtticações caclastradas Percantua 30.0000

0000Ci2 -Apro.iação auiomáúa c!e projeta§ de edificações pariculaíes Perc€ntua 30.000D

000003 . Fiegulari:açõcs c!a áreas e ed)ficações cadastradas Peí¢entua ao.0000

Progíama' 0og§ - Reser`.a de Conüngéi`cia

Tipo:?Íuíisíiijal {con§mado)                                                        |  Classlficaçâo:  PIüianuaí (contínuado:!

lln.  Resp.:  02.16 . ENCA!iGOS GERAIS DO MUNICIPIC)

C)bjetjvo: Resewa para um evemo inceí!o iio futuro Justificaú.va: Atender os di§posítivos da tei de
re6ponsablfidade de ó3cal  e leí de diretnzes

Meta íisica i.elaüva a "Sewlços m3ntioas" medidâ Gm "Percentüal"
Custo Financeíro  Estimado paía a Açâo do  Pi.ograma

Progmma:     OOÜ2-Deseíwolvlmento Ecoriômico na Géíaçãe de Empregos e Renda
Ação:                1004. Elaboíagão e imp!ant@ção do píano de desenvoMrnento eoGnêmic®
Tipo.                  P'aje,O
Flriaiieaõe:    Fcm3í}',o à econornis iocal.   L
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RS 23.?75,i 04,59

c..oüíja de anejati`ento

c3Go€ Gei cÍ9  Mun!cípio

cíetari@ de r'ar]ças RS 3.365.956,DO

crei.rí= de

TOTAL

2  2. Admini6¢rBçõo tndirata

Seriço AÜ(ônorrio de Água e E6go?o RS  164.45J].213.00
de Jaca~í

Fund3çáo C lural de Jacaiehy

Fundaçdo Pr a'

lnsmü:OdeJ3car Prewdêncía da Mu"cípio

l  ã:,Jma=,
F!egu!8çao d¢ Saneamento

Tol'AL

Ó,gdoUO~E Fun¢o eSubíunçáo Progíama #f) Descrição

01

01

0001

0001

CÂMARA MUNICIPAL DE  JACARgl

C1 .01 CÂMARAMUNICIPAl.

01 ,al .01 cÂim.RA MUNicípAL

O] .01.ül Leglslaüva

01 .01 .01 01 .031 Açõ®  Legisla(lv8

01.01.01 01.C31 PÍoceseo Leglslawo

C)peíaçõc especial

C1.01.01 01.031 Cül Aposen`@dorias e pensõas

Projeto

01.0' .9 ' 01.03i Cto1 1001 Arnpliação e.'ou reíorma do prédio

01 .01 .01 01.031 Cm1 1002 Reno.mçào ou aQuis!ção c`e eqiipamentos e mateíial
peTmanen\e

01,01.01 01.a31 OC01 2001 Manu`eriçâo da Cámara

01 .01 .Ó1 01.031 0001 2002 Serviços de  óhnjlgaçáo  do légi6la`jvo

01 .C1 .01 01.031 OC01 2003 S)stemB de  c.omuri=ação  do  legislath/o

0' .01.01 01.031 0Ó01 2004 Fo\t?a de pagamento da  Càmara

01.01.0101.01.01 01.0310',031 0001 2J267 e33ola do Legisfawo

0001 2268 F¢rt2mentas Tc:no}ógic3S

_---` ` ---- ` -` ---------------- `-.----.- ````-` ---.----- ` ------- ` ---. _`_-
Assinado de forma digital por CAROLINA

XAVIER ANANIAS GRECCO:27824222861
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ANO XIX -
Jacareí, 28 de dezembrô

PRESIDÊNCIA
DAFUNDAÇÃO
CUL"RALDÊ
JACAFiEHY
GAslNETE DA
PRESIDENCIA
DAFUNDAÇÃC)
cuLTufmLOE
JAC^REHY

Eí#g#A?£RE?-
PRESIOÉNCIAOA

ã:Nj%çÀÂÊ,pRo-LAR
eAB!NETE OA
PRES!OÉNC!AOÂ
FUNDAÇÀO  PRO-LA.R

C6digo |  Espec]ficação |   F.R.   |   Desdobramenio   |  rltaiiireza            |  C@i. Econômi'ca

3 Oespesae Coríeíitos

3.1 Pessoal E Enoargos Soctal§ 2.635.071.00

3,1.90 Apílcaçóes Díretas 2.635.071 `00

3..1.90.11
Ver}çimpntos e Vantiseíis Fixas 01 2.69S.071,00

3.3 OIÁÍíJS spesag Coríemes 4.69D.842,00

S.3.90 AplicaçõB Diretas 4.690.Ôó2,00

3.3.9CLld DiÊÍ'as . e"al Clvi! 01 4.000.00

3.3.9D.30 M@'orial e Col`sumo 01 6¢.000.Oa

3.3.90.S3
PasgaLocom e Despesas c®m

01 4.ODD.00

3.3.90.S6
OutmsPessoa Fos de Tereeiros -ce 01 40.319.OD

5.3.90.39
Out,osPesso

dica
01 4.576.023.CK)

3.3.90.92
Despesas de Êxercl¢Ío9J"erlo'es

01 1.000.00

S.3.9a.93 !ndcnksções e Resihuiç6es 0' 1.500.00

4 Despesas de Capilal Á4.500.Oç)

4.4 44.500,00

Á.¢.90 A?llcações Dirtias 4d.§00.00

4.4,90.52
Êqulpômen`os e MateilaíPomartei`!e 01 4¢.500.00

Tota' 7.370.413.00
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Emen+a..      Emenda      à      Projeto      de

Resolução  que   altera   a   Resolução   n°

695/2014, nos termos em que específica.

Estagiário,          Gratificação          Natalina.

lmpossib.ilidade.  Regime jurídico  próprio.

Ausência de critérios objetivos. Ausência

de     interesse     público.     Princípio     da

legalidade.                  Inconstitucionalidade.

Precedentes. Tribunal de Justiça de São

Paulo. Tribunal de Contas de São Paulo.

Arquivamento.

PARECER N° 322/2019/SAJ/JACC

RELATÓRIO

Trata-se  de  Emenda  Parlamentar  (n°  01),  subscrita

pela  Mesa  Diretora  do  Legislativo,  a  Projeto  de  Resolução  de  autoria  da

própria Mesa.

A    propositura    principal    visa    atualizar    o    valor

correspondente ao auxílio-transporte concedidos aos estagiários.

Por sua vez, a propositura acessória, ora em exame,

visa instituir a gratificação-natalina aos citados estudantes.
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Remetida a esta Secretaria de Assuntos Jurídicos a

fim  de  que  seja  examinada  a  pertinência  constjtucional,  legal  e jurídica  da

sobredita  propositura  acessória,  verifica-se,  contudo,  mácula  insanável  de

inconstitucionalidade.

Dispõe a Constituição Federal:

Art. 22. Compete privativamente à União 1egislar sobre:

(...)

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;

No  exercício  da  competência  legislativa  que  lhe  é

constitucionalmente  atribuída,  a  União  editou  a  Lei  Federal  n°  11.788/2008,

que dispõe sobre o estágio de estudantes.

Ao definir tal atividade, a lei estabelece que:

Art.     1°    Estágio    é    ato    educativo    escolar    supervisionado,

desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o

trabalho produtivo de educandos que estejam ffequentando o ensino

regular    em    instituições    de    educação    superior,    de    educação

profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais

do  ensino  fimdamental,  na modalidade profissional  da educação  de

jovens e adultos.

§  1° 0 estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de

integrar o itinerário formativo do educando.
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Portanto,  para  melhor  análise  do  tema,  é  crucial  a

distinção  da  a£/.v/.dade  de  esfág/.o,  que  não  se  confunde  com  a  af/.v/.dade

/aboraf/.va,  desempenhada  tanto  por  servidores,  efetivos  ou  em  comissão,

bem como por terceirizados, contratados pelo Poder Legislativo.

Partindo    dessa    premissa,    de    que    há    regimes

jurídicos  notoriamente  distintos,  verifica-se,  de  plano,  a  incompatibilidade

jurídica da benesse que se pretende instituir.

r\

Bem por isso, as nomas que preveem a concessão

de tal benefício, tanto no âmbito privado, quanto no âmbito público, conforme

Lei Federal n° 4.090/1962 e Lei Complementar Municipal n° 13/1993, o fazem

essencialmente   em   razão   da   atividade   laborativa,   isto   é,   natureza   de

contraDrestação, aos empregados ou servidores.

A  justificativa  trazida  com  a  emenda  em  questão

reforça tal entendimento ao ponderar que "Írafa-se de concessão/.á praí/.cada

por empresas que participam do mesmo programa:' .

Ou  seja7  por  se  tratar  de  regime  jurídico  de  direito

pr'ivac]o,  prevalece o  princípio da  autonomia  da  vontade.  D.iTerentemen+e do
setor público, onde as regras são mais rígidas e submetidas a outro regime, o

regime jurídico de direjto público.

Não se olvida o teor da  Lei  Municipal  n° 4.172/1998,

bem   como  das   Leis   n°  2.378/1986,   2.394/1987,   2.446/1987,   2.576/1988,

2.725/1989,   4.623/2002,   no   entanto,   tais   normas   além   de   se   referirem

somente  ao   Poder  Executivo,   não  sendo  aplicável   à   Câmara,   portanto,
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também    foram    todas    tacitamente    derrogadas    pela    Lei    Federal    n°

11.788/2008.    Dosterior    aos    diDlomas    locais.    De    modo    que    não    há

aplicabilidade da lei municipal.

niE

iii!

Posteriormente,    foi    editada    a    Lei    Municipal    n°

5.365/2009,  em  consonância  com  a  Lei   Federal  n°  11.788/2008  que,  por

[imitações  de  competência  legjslativa,  também  não  prevê  nenhum  benefício

além   daqueles   estabelecidos   em   Lei   Federal,   e   que   não   contempla   a

sobredita gratificação.

Nesse panorama, de que o regime jurídico vigente é

o de direito público, verifica-se que a jurisprudência do Tribunal de Justjça de

Sâo  Pa\ulo  \em  exjiühdo  critérios  objetivos  e  demonstração  inequívoca  de

/`n£eresse púb//.co quando da criação de gratificações.

0  oritério  objetivo  se  consubstancia  em  situações

concretas,  que  impliquem  em  uma  contraprestação a deteminada situação.

Exemp/os.`    ciratificacão    Dor    desemDenho    de    atividade    (GDA)    (Lei    n°

5.930/2015, artigo 9°), onde o servidor realiza uma tarefa a mais, não prevista

para  o  cargo  em  que  hgTessou  nos  quadros  da  administração;  aratificacão

Dor  exclusividade  (Lei  n°  6.121/2017,  artigo  34):  onde  o  servidor  se  dedica

integralmente   a  Administração   Pública,   em   detrimento   de   seu   ministério

privado;   ciratificacão   Dor  titulacão   (Lei   n°   6.158/2017,   artigo   2°):   onde   o

servidor se qualifica, as suas expensas e em benefício da Administração.

Nos    casos    mencionados,    além    de    um    critério

objetivo   para   a  sobredita  gratjficação,   há,   também,   manifesto   interesse

públ.ico,  isto  é,  a Administração se  benefícia concretamente  da atuação do
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JAC

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURIDICOS

servidor.  Situação  que  não  se  verjfica  na  crjação  do  a]udido  benefício  aos

estagiários.

Nesse sentido,  as  recentes decisões do Tribunal de

Justiça Paulista:

'-

r\

AÇÃO  DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Pretensão  que

envolve  o  art.  171  da Lei  Complementar n°  135,  de  04  de  abril  de

2012,  que  "dispõe  sobre  alteração  do  Estatuto  dos  Funcionários

Públicos  do  Município  de  Porto  Feliz,  conforme  especifica  e  dá

outras  providências"  e  estabelece  um  "prêmio  de  assiduidade"  aos

servidores públicos da comarca. Vantagem pecuniária vinculada a

dever  geraL  e  inerente  dos  servidores   e  que  não   atende   ao

interesse  público  e  não  tem  relação  €om  exigências  do  serviço,

ti.azendo ônus financeiro ao Poder Público Ofensa aos princípios

da  moralidade,  finalidade  e  interesse  público  Afronta  aos  arts.

111 e 128 da Constituição do Estado de São Paulo Modulação de

efeitos Não cabimento por ausência de seus requisitos Não repetição

do que já foi pago, uma vez que recebido de boa-fé Ação procedente.

(ADIN  n°  2219364-13.2018.8.26.0000.   Órgão  Especial.  Rel.  Des.

Alvaro Passos. Julgado em 20/02/2019)

As  vantagens  pecuniárias  devem  estar  sempre  associadas  ao

interesse púb]ico e às  exigências  do  sewiço, nos temos do artigo

128 da Constituição Estadual, não podendo ser utilizadas como foma

de aumento dissimulado da remuneração dos servidores, sob pena de

violação   aos   pi.incípios   da   moralidade   e   da   razoabilidade

consagrados pelo ariigo 111 da mesma Carta. (ADIN n° 2225671-

80.2018.8.26.0000.   Órgão   Especial.   Rel.   Des.   Renato   Sartorelli.

Julgado em 13/02/2019)
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inconstitucionalidade  retro apontados,  subsiste,  ainda,  risco de gestão,  pois,

no âmbito da Corte de Contas, a situação em análise pode ser caracterizada

como  despesas  /'mp«Ópr7`as.   lsto  é,   o  dispêndio  de  verba  pública  sem  a

necessária  demonstração  de  /.nferesse  púb//.co,  o  que  poderá  resultar  em

apontamentos ao gestor.  Nesse sentido:  TC 800368/322/97]  800655/187/97.

800278/303/98, dentre outros.

.1
Sobre as despesas impróprias, o Tribunal de Contas

de São Paulo, em seu Manual Básico, assim leciona:

As   despesas   impróprias   i.essentem-se   de  interesse  público;   a

imensa  parte  dos  contribuintes,  se  pudessem,  vetaria  o  uso  de

dinheiro público na aquisição de cei.tos bens e serviços.

Esses  gastos  ofendem  os  princípios  da  legitimidade,  moralidade  e

economicidade (art.  37 e 70, I da CF) e, por isso, ensejam juízo de

irregularidade nas  contas submetidas a julgamento desta Cortel6;  é

assim porque tipificam ato de gestão ilegítimo e antieconômico (art.

33,  111,  "c"  da Lei  Orgânica  do  TCESP).  De  mais  a mais,  deve  o

Responsável   devolver,   ao   erário   local,   o   correspondente   valor,

devidam,ente corrigido.

Já,  no  balanço  sujeito  a Parecer Prévio:  o  do  Prefeito,  as  despesas

impróprias  resultam  processos  apartados.  Assim  se  dá  porque  as

contas dos Chefes do Executivo têm prazo certo de apreciação 17.

CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,   conclui-se  que  a   Emenda   n°  01

possui     mácula     insanável     de     inconstitucionalidade,     pelas     razões
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mencionadas      neste      parecer,      razão      pela      qual,      recomendo      o

ARQUIVAMENTO da propositura acessória conforme disposto pelo artigo 45,

capuí1, e artigo 88,  i.nciso [112, ambos do Regjmento  lnterno.

Acaso   outro   seja   o   entendimento   da   autoridade

competente,   o   pleito   deverá   submeter-se   as   Comissões   Permanentes

elencadas a fls.11/14, bem como respectivos quóruns.

A   Wce-Presjdência,   considerando   o   djsposto   no

artigo 24 do Regimento lnterno3, para deliberação.

Jr-

r\

E o parecer s

Jacareí, 04 d

Jorge Alfredo

Secretário-

ensura.

bro de 2019.

edes Campos
3r Jurídico

] Art. 45. 0 projeto que for rejeitado por receber parecer contrário de todas as Comissões a

ele pertinentes ou pelos motivos previstos no artigo 88 deste Regimento lntemo, deverá ser
arquivado mediante  despacho  do Presidente  da Câmara,  salvo requerimento proposto pela
maioria absoluta dos membros da Câmara solicitando o seu desarquivamento, promovendo
sua automática tramitação.
2 Art. 88. A Presidência arquivará qualquer proposição:

111 - manifestamente ilegal, inconstitucional ou anti-regimental, quando assim se manifestar a
Consultoria Jurídica e a critério do Presidente, após a aprovação ou não do parecer juídico.
3  Ari.  24. Ao Presidente é facultado o direito de apresentar proposições à consideração do

Plenário,  mas  para  discuti-Ias  deverá  afastarse  da  Presidência  enquanto  se  traíar  do
assunto proposto.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

±EU±ÊL4EQ9Q, DE  13 DE JULHO DE 1962.

BÊgulamento
BÊgulamento
Novo Regulamento
Vide Lei n° 4.749, de  1965
Vide Decreto-lei n° 2.35§, cle 1987
Vide Lei n° 7.8§5, de 1989
.(Vide Lei complementar n°  150, de 2015).

lnstitui a Gratificação de Natal para os Trabalhadores.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1° -No mês de dezembro de cada ano,  a todo empregado será paga,  pelo empregador,  uma gratfflcação
salarial, independentemente da remuneração a que fkerjus.

§  1° -A gratificação corresponderá a  1/12 avos da remuneração devida em dezembro,  por mês de serviço,  do
^ano correspondente.

§ 2° -A fração igual ou superior a  15 (quinze) dias de trabalho será havida como mês integral para os efeitos do
parágrafo®anterior,

§ 3°-Agratfficação será proporcional:        .(lncluído pela Lei n° 9.011, de  l995).

1  - na extinção dos contratos a prazo,  entre estes incluídos os de safra,  ainda que  a relação de emprego haja
findado antes de dezembro;  e             .(lnçluído pela Lei n°.9.011., de  l995)

T         ll -na cessação da reLação de emprego resu]tante da aposentadoria do {raba]hador, ainda que verificada antes de

dezembro.           .(lncluído pela Lei  n° 9.011, de  l995),

Ari. 2° -As faltas  legais e justificadas ao serviço não serão  deduzidas  para os fins  previstos  no §  1° do art.1°
desta Lei.

Art.  3° - Ocorrendo  rescisão,  sem justa  causa,  do contrato de trabalho,  o  empregado receberá  a  gratificação
devida nos temos dos parágrafos 1° e 2° do art.1° desta Lei, calculada sobre a remuneração do mês da rescisão.

Art. 4° -Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasi'lia,13 de julho de  1962;  141° da  lndependência e 74° da F`epública.

JOÃO GOULART
Francisóo Brochado da Rocha
Hermes Lima

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.7.1962

*



LEI   N°   4.172
Concede aos estagiários da Admínistração Direta e lndireta do
Município de Jacoireí, abono que específica.

0   DR.   BENEDICTO   SÉR:GIO   I,ENCIONI,   PRIEFEITO
MUNICIPALL DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES
qAUECÃL###cFíFH#HPo°vROLu#HFL#ssffffo#AEE
PROMULGA A SEGUINTE LEI.

ARTIGO   1°   -   Fica   o   Executivo   Municipal   autorizado   a

conceder aos estagiários da Administração Direta e [ndireta do Município de Jacareí,

um  abono a  razão de  1/12  (um doze avos) do valor da bolsa auxílio vigente  no mês

de  dezembro,   por  mês  completo  de  estágio  feito  nos  órgãos  da  Administração

Municipal durante o ano, ou fração superior a  10 (dez) dias.

§  1°  -  Sobre  o  valor  previsto  nes{e  artigo  não  incídirão

quaisquer vantagens de ordem pecuniária.

§  2° - Sobre o valor do  abono  de  que trata  esta  Lei,  não
incidjrão descontos relativos às contribuições previdenciárias.

Ziil

Eiil ARTIGO  2° - As  despesas  com  a  execução  da  presente

Lei correrão por conta de dotação constante do orçamento vigente, suplementada se

necessário.

ARTIGO  3°  -  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREl,                   DE

BENEDICTO SERGIO LENCIONI

Prefeito Municipal

AUTOR=  PREFEITO MUNIC]PAL BENED]CTO SERGIO LENCIONI

DE       1.998



1 e;stãqi]o 1 1 1 1 1 1 1  e;xüho..  1

2378        10/12M986   The[mo de AJmeida cruz

Concede aos estagiários da Prefeitura Municipal e do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE)

abono de  1/12 avos do valor da bolsa auxílio por mês completo de estágio ou por fração superior a  10 dias

2394         16/04/1987   Thelmo de Almeida cruz

Autoriza o Executivo Municipal a celebrar convênio com a Universidade de Taubaté, estabelecendo condições básicas
para  a realização de Estágio de Complementação Educacional, obrigatório ou de interesse curricular.

2446         10/12/1987   Thelmo de Almeida cruz

Concede aos estagiários da Prefeitura Municipal e do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) abono que especifica.

abono de  1 /12 avos do valor da bolsa auxílio por mês completo de estágio ou por fração superior a  10 dias

JQ576         28/12/1988   Thelmo de Almeida cruz

Concede aos estagiários da Prefeitura Municipal e do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) abono que especifica.

abono de  1/1.2 avos do vaíor da bolsa auxílío por més compíeto de estágio ou por fração superior a  10 dias

2725         19/12/1989   0svaldo da silva Arouca

Ôoncede aos estagiários da Prefeitura Municipal e do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) abono que especifica.

abono de 1/12 avos do valor da bolsa auxílio por mês completo de estágio ou por fração superior a  10 dias

4172         29/12/1998   Benedicto sérgio Lencioni

Concede aos estagiários da Administração Direta e lndireta do Município de Jacareí, abono que especifjca.

servidor, estágio

4623         18/07/2002   Prefeito Municipal Marco Aurélio de souza, com emenda do vereador ltamar Alves de oliveira
-Dispõe sobre a realização de estágios profissionais no âmbito da Administração Pública Municipal,

servidor, estudante,  ensino7  bo[sas-estágio.f\
1

5365
1

5006
4

Lei Federal 9.394               Lei Federal 6.494,
07.,12`77

Lei Federal 9.394,  de       Decreto 87.497/82
2Q:1`2r.96,  Ca_PítuIQ  1,[[

4694         29/05/2003   Prefeito Municipal Marco Aurélio de souza.

Altera a Lei n° 4.623, de 18 de julho de 2002, que dispõe sobre a realização de estágios profissionais no âmbito da
Administração  Pública Municipal.

-estagiário,  bolsa-estágio, curso técnico,  profissionalizante.

1

5006

quinícufeira, 3 de ouiubro de 2019 Págína 1 de 2



5006         30/11/2006   Prefeito Municipal Marco Aurélio de souza.

Altera a Lei n° 4.623, de 18 de julho de 2002, que dispõe sobre a realização de estágios profissionais nó âmbito da
Administração Pública Municipal.

servidor, estudante,  ensino,  bolsas-estágio,  bolsas-auxílio.

1

5365
1

4623
1

4694

5365          18/06/2009   Prefeito Municipal Hamilton  Ribeiro Mota.
'Dispõe sÓ`bre o estágio de estudante`s no ãmbito da Administração -Pública -Municipa`L.

estagiário,  servidor,  ensjno,  bolsa7  auxílio.

2

5006       4623
5

Decreto 475.2018              Decreto 2907.2014

5.411         09/02./2010   Veread,or ltamar

ispõe sobre o custeio de bolsa para
providências.
PROMULGADA PELA CÂMARA.
SUSPENSOS OS EFEITOS
DE  INCONSTITUCIONALID
LEGISLATIVO).  LEI  DECLA

DESTA#D#

Decreto  l 869.2012            Decreto 636.2010              Decreto 234.2009

riÀRTI
TÃ#ÍE)-âop9A9BTí`5.5D3E629*

do Curso de Medicina residentes em Jacareí e dá outras

POR CONCESSÃO DE LIMINAR À AÇÃO  DIRETA-OCOLO GERAL N° 1.909,  DE 01/12/2010,  DO

Á INCONSTITUCIONAL CONFORME ACÓRDÃO DATADO  DE 25/05`/2011
(-PROTOCOLO GERAL N° 1.362,  DE  16/08/2011). ADIN  RENUMERADA PARA 0534695-74.2010.8.26.0000.

estudante, faculdade, estágio,  rede pública de saúde.

5589         08/07/2011   Vereadores ltamarAlves de oliveira,  Prof. Marino Faria e Dario Burro (Mesa Diietora do
Legislativo).

Dispõe sobre autorização ao Poder Legislativo Municipal para celebrar convênio com o Centro de lntegração Empresa-
Esco[a -CrEE`, para conceder oportun[dades de es{ágío a estudantes de nfver superíor, de cursos prof-i`ssíonarí.zantes
técnicos e ensino médio.

servidor, estagiário, programa de estágio.

r.
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PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI    N°    5.365/2009
Dispõe  sobre  o  estágio  de  estudantes  no
Administração Pública Municipal.

0   PREFEITO   DO   MUNICÍPIO   DE   JACAREÍ,   USANDO   DAS

.ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS   POR  LEl,   FAZ

SABER   QUE   A   CÂMARA   MUN[CIPAL   APROVOU   E    ELE

SANCIONA E  PROMULGA A SEG`UINTE  LEI:

Art.1°   A  realização  de  estágio  de  estudantes  no  âmbito

da  Administração   Pública   Municipal   obedecerá  ao  disposto   na   legislação  federal

aplicável no que couber, e ao que dispõe a presente Lei.

Art. 2°   0   estágio   terá   por   objetivo   a   complementação

curricular de estudantes preferencialmente residentes ou domiciliados no Município de

Jacareí,   regularmente   matriculados  em   cursos  de   ensino   superior,   de   educação

profissjonal técnica de nível médjo e.de ensino médio,  pelo  período  improrrogável de

2 (dois) anos.

Art.3°   Serão    admitidos    estagiários    cursando    ensino

profissional técnico de  nível  médio  e de ensino  médio  a  partir do 2° ano  letivo,  e  do

ensino superior a partir do  1° ano letivo,  exceto aqueles em que legislação específica

autorize o estágio somente a partir do 4° ano letivo e/ou outras exceções.

Art. 4°   Os  estágios  poderão  ser  realizados  com  ou  sem

ônus para a Administração Púb[ica Mu.nicipal-.

Art.5°   0     estágio     poderá     ser    obrigatório     ou     não-

obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e

Praça  dos  Três  Poderes,  74    -    CEP:   12.327-901    -    Caixa  Postal  228    -    Tel.:  (12)3955-2200    -    Fax:  (12)3951-7808
site:  www.camarajacarei.sp.gov.br
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área de ensino e do proje{o pedagógico do curso.

í-

r-.

Art. 6°   0   estagiário   poderá   receber   auxílio   transporte

integral,  no limite jmposto pela Administração[

Art.7°   Os    valores    da    bolsa    serão    de    R$    450,00

(quatrocentos e cinqüenta reais) para os estagiários de nível superior e de R$ 350,00

(trezentos  e  cinqüenta  reais)  para  os  de  cursos  profissionalizantes técnicos  de  nível

médio,  e  de  ensino  médio,  correspondendo  a  uma  carga  horária  de  6  (seis)  horas

diárias, sendo tais valores proporcionajs para cargas horárias jnferiores.

Parágrafo único.    0 valor da bolsa poderá ser reajustado

por Decreto do Executivo.

Art. 8°   É assegurado ao estagiário,  sempre que o estágio

tenha duração igual ou superior a  1  (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a

ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares.

§\  1°     0  recesso  de  que.  trata  este  artigo  deverá  ser
remunerado q.uando o estagiário receber bo]sa ou outra forma de contraprestação.

§  2°    Os  dias  de  recesso  previstos  neste  ariigo  serão
concedidos de  maneira  proporcional,  nos  casos de`o estágio ter duração  inferior a  1

(um) ano.

Art. 9°   A eventual  concessão dos  benefícios  relacionados

nesta Lei, não caracteriza vínculo empregatício.

Art. 10  Ap#ca-se ao estagiário ar legis[ação relacion.ada à

saúde  e  segurança  no  trabalho,  sendo  sua  implementação  de  responsabilidade  da

parte  concedente  do  estágio,  que  deverá  contratar  em  favor  do  estagiário  seguro

Praça  dos  Três  Poderes,  74    -    CEP:   12,327-901    -    Caixa  Postal  228    -    Tel.:  (12)3955-2200    -   Fax:  (12)3951-7808
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contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado,. que

ficará estabelecido no termo de compromisso.

Art.110    Executivo    Municipal    regulamentará   esta    Lei

através de Decre{o.

Eiiii

Art.12  As   despesas   decorrentes   com   a   execução   da

presente  Lei  correrão  por  conta  dos  recursos  orçamentários  específicos  de  cada
entidade da Administração Pública Municjpal, já constantes do orçamento vjgente.

Art.13   Esta  Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas  as  disposições  em  contrário,  especialmente  as  Leis  n°  4.623,  de  18  de.

julho de 2002 e n° 5.006, de 30 de novembro de 2006.

PREFE[TURA MUNICIPAL DE JACAREI,18 DE JUNHO  DE 2009.

HAMILTON RIBE[RO MOTA,

Prefeil:o Municipal

AUTOR:  PREFEITO MUNICIPAL HAMILTON RIBEIRO MOTA.
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LEI    N°    5.589/2011

Dispõe   sobre   autorização    ao    Poder
Municipal  para  celebrar  convênio  com  o  Centro  de
lntegração  Empresa-Esco]a  -  CLEE,-  para  conceder
oportunidades   de   estágio   a   estudantes   de   nível
superior,  de  cursos  profissionalizantes  técnicos  e
ensino médio.

+.

0  PREFEITO  DO  MUNIC-lpIO  DE JACAREI,  USANDO  DAS

ATRIBUIÇÕES   QUE   LHE   SÃO   CONFERIDAS   POR   LEI,

FAZ  SABER  QUE  A  CÂMARA  MUNICIPAL  APROVOU   E

ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Art.  1°    Fica  o  Poder  Legislativo  Municipal  autorizado  a

celebrar  convênio   com   o   Centro   de   lntegração   Empresa-Escola  -  CIEE,   para

conceder  oportunidades   de   estágio   a   estudantes   de   nível   superior,   de.  cursos

profissionalizantes   técnicos   e   ensino   médio,   vinculados   à   estrutura   do   ensino

pariicular  e   ensino   público,   de   acordo   cohi   as   disposições   da   Lei   Federal   n°

11.788/08.

Art. 2°  Os objetivos específicos do convênio, os direitos e

obrigações  das  paries  conveniadas  constam  da  minuta  anexa,  que  fica  fazendo

parie integrante desta Lei.

Art.  3°    Para  a  realização  dos  projetos,  programas  ou

ações que visem a efetivar os objetivos do convênio de que trata esta Lei,  o  Poder

Legislativo  promoverá  a  celebração  de  convênios,  termos  e  outros  instrumentos

legais de sua competência,  para admissão de e;tudantes de ensino médio, técnicos

e superiores,  com a fixação dos correspondentes valores a serem recebidos a título

de bolsas auxílios e auxílio transportes praticados no mercado.
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Art. 4°   Para atender as disposições previstas nos ariigos

1° e 3° desta  Lei,  a  Câmara  Municipal  de Jacareí deverá estabelecer,  por meio de

Resolução, o Regulamento de Estágio.

Art.  5°   As despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  por

conta de dotação própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.

publicação.

-`

Art.   6°       Esta   Lei   entra   em   vigor   na   data   de   sua

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREl,  08 DE JULHO  DE 2011.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito Municipal

AUTORIA:   VEREADORES    ITAIVIAR   ALVES    DE   OLIVEIRA,    PROF.    IVIARINO

FARIA E DARIO BURRO (MESA DIRETORA DO LEGISLATIVO).
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MINUTA   DE   CONVÊNlo   PAFU  A   REALIZACÃO   DE   ESTÁGIO   E   CONCESSÃO   DE

BOLSA   DE   ESTÁGIO   A   ESTUDANTES   QUE.   ENTRE   SI.   CELEBFUM   A   CÂMARA

MUNICIPAL DE JACAREÍ E 0 CENTRO DE INTEGRACÃO EMPRESA-ESCOLA I CIEE.

PROCESSO ADMINISTFUTLVO N°.

CONVÊNio No.

A Câmara  Municipal de Jacareí,  pessoa jurídica de direito  público,  inscrita  no CNPJ sob n°.
50.437.516/0001-76,  neste  ato  representada  pelo  seu  Presidente,  Senhor  ltamar Alves  de
Oliveira,  brasileiro,  divorciado]  poriador  da  Cédula  de  ldentidade  R.G.  n°  8.966.186  e  do
CPF/MF n° 696.445.198/68,  com endereço na Praça dos Três Poderes n° 74,  Centro, CEP:
12307-901,   Jacareí,   Estado  de  São   Paulo,   doravante  denominada  CONCEDENTE  e  o
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA -CIEE,  associação filantrópica de direito
privado,  sem fins econômicos,  beneficente,  de assistência social e  reconhecida de utilidade
pública,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  n°.  61.600.839/0001-55,  com  sede  à  Rua Tabapuã,  540,
ltaim,   CEP  04533-001,  São  Paulo/SP,  e  com  Unidade  de  Operação  em  São  José  dos
Campos,  inscrita  no  CNPJ/MF  n°.  61.600,839/0002-36,  neste  ato  representado  pelo  seu
Superi`nterTdent`e-,  Semhor' Luiz-Güstavo Copp.ol.a.,  brasiFeiro,  s.eparado judi`cia[mente,  portador
do    RG     n°.     16.459.046-8    e    CPF/MF    n°.     076,443.238-99,     doravante    denominado
CONVENENTE,  tendo-em  vi)sta  o disposto na Lei  nQ  1/1.788,  de\ 25 de setembro de 2008`,  e-`
no que couber,  a Lei nQ 8.666, de 21  de junho de  1993,  celebram entre si este Convênio, de
acordo com o estabelecido nas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA  la  -  Do  Objeto:  Este  convênio  estabelece  Cooperação  Recíproca  entre  as
partes, visando o desenvolvimento de atividades para promoção da integração ao mercado
de trabalhoí de acQrdo com a ConstituiçãQ Federal  (Art.-203j  lncisQ llL e Ari.-2-14í  lnciso IV)í
através da operacionalização de programas de Estágio de Estudantes.

§   1°   -   0   Estágio   de   Estudantes,   obrigatório   ou   não,   será   desenvoMdo   conforme
determinação das diretrizes curriculares da etapa,  modalidade e área de ensino e do projeto
pedagógico   do   curso,   informadas   pelas.  lnstituições  de   Ensino,   nos  termos   da   Lei   n°.
11.788/08, tendo como finalidade a preparação para o trabalho produtivo de educandos.

CLÁUSULA 2 a -Caberá ao CIEE:
a)   Manter  convêníos  específicos  com  as  lnstituições  de  Ensino,  contendo  as  condições

exigidas para a caracterização e definição do estágio de seus a[unos;
b)   Obter    da    Concedente    a    identificação    e    características    dos    programas    e    das

oportunidades de estágio a serem concedidas;
c)   Encaminhar à Concedente os estudantes cadastrados e interessádos nas opo`riunjdades

de estágio;
d)   Promover o encaminhamento dos estudantes para a realização de atividades aprovadas

pelas   ln'stituições  de   Ensino,   em   conformidade  ccm  a   ccmpatibi[idade  da  etapa  e
modalidade do curso de formação do estudante;

e)   Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo:
•     Termo  de  Compromisso  de  Estágio  -  TCE,  entre  a  Concedente,  o  estudante  e  a
lnstituição de Ensino;
•     Encaminhar  a  contratação  do  Seguro  Contra  Acidentes  Pessoais  em  favor  dos
estagiários.
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f)    Disponibilizar    mecanismos    de    controle    semestral    dos    relatórios    de
preenchidos pelo Supervisor de estágio da Concedente;

-.

Riiil

g)   lnformar  à   lnstituição   de   Ensino   a   emissão  do   relatório   de   atividades   devidamente
preenchido pela Concedente;

h)   Controlar a informação e disponibilizar para a Concedente e para a lnstituição de Ensino
a conclusão da formalização do Termo de Compromisso de Estágio;

i)    Controlar e acompanhar a  atualização do  plano  de atividades  que  ocorrerá  por meio de
Termos Aditivos;

j)    Controlar e  acompanhar a  elaboração  do  relatório fjna[  de  estágio,  de  responsabilidade
da Concedente;

k)   Disponibilizar,  na  modahdade presencíal  ou à distância,  of+icinas de capacitação  paFa os
estagiários;

1)    lncluir na cóberiura do FUND0 DE ASS[STÊNCIA AO ESTUDANTE - FAE, em casos de
acidentes  pessoais,  os estudantes  encaminhados  pelo  CIEE  que  estiverem  em  estágio
nas dependências da CONCEDENTE;

m) Avaliar  o  local  de  estágio/instalações  da  concedente,   subsidiando  as  lnstituições  de
Ensino conforme determinação da Lei;

n)  Assumir  a  responsabilidade  pelo  processo  administrativo  de  pagamento  das  bolsas-
auxílio  e  do  auxílio-transporte  aos  estagiários  da  Concedente  contratados  ao  abrigo
deste convênio,  mediante a transferência prévia dos recursos mencionados na alínea "f",
da cláusula 3a;

o)   Efetuar,  de  acordo  com  a  legislação vigente,  o  recolhimento  à  Receita  Federal  do valor
lmposto de Renda retido sobre as Bolsas-Auxílio pagas aos estagiários;

p)   Emitir    e    fornecer    aos    estagiários,    anua]mente,    o    informe    sobre    Bolsas-Auxílio
Concedidas,  para fins de declaração do lmposto de Renda.

CLÁUSULA 3a -Caberá à Concedente de Estágio:
a)   Formalizar  as   oportunidades  de  es{ágio,   em   conjunto   com   o  CIEE,   atendendo   as

condições definidas pelas lnstituições de Ensino para a realização dos estágios;
b)   Ofertar  instalações  que  tenham  condições  de  proporcionar  ao  educando  atividades  de

aprendizagem social,  profissional e cultural;
c)    Receber os estudantes  interessados e informar ao CIEE o  nome dos aprovados  para o

estágio;
d)    Indicar funcionário de seu quadro de pessoal,  com formação ou experiência profissional

na   área   de   conhecimento   desenvolvida   no   curso   do   estagiário,   para   orientar   e
supervisionar até 10 (dez) estagíários simu[taneamente;

e)   Assinar o  Termo  de  Compromisso  de  Estágio  e  os  respectivos  Aditivos  dos  planos  de
atividades dos estagiários;

f)    Transferir  ao  CIEE,  mensalmente,  os  recursos  destinados  ao  pagamento  das  Bolsas-
Auxílio e Auxílio-transporie aos estagiários,  indicando os respectivos valores;

g)   Elaborar,   semestralmente,   para   todos   os   estagi'ários,   os   relatórios   de   atMdades
circunstanciados,   dando  vista   obrigatória   dos  referidos  documentos  aos   respectivos
estagiários;

h)    Encaminhar  para  a  lnstituição  de  Ensino  o  relatório  individual  de  atividades  assinado
pelo Supervisor e pelo Estagiário;

i)     Entregar   termo   de   rea]ização   de   estágio   com   indicação   resumida   das   atividades
desenvolvidas,    dos    períodos    e    da    avaliação    de    desempenho    por   ocasião    do
desligamento do estagiário;
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j)     lnformar ao CIEE a rescisão antecipada de qualquer Termo de Compromisso de Estágio
-    TCE,    para    as    necessárias    providências    de    interrupção    dos    procedimentos
administrativos a cargo do CIEE;

k)    Confirmar  a  formalização  do  processo  de  contratação  do  estagiário  através  da  baixa
eletrônica  ou  registro  na  centra[  te]efônica,   responsabilizando-se  pe[a  informação  do
recebimento  das  vias  de  Termo  de  Compromisso  de  Estágio  devidamente  assinadas,
não    permitindo   o    início   do   estágio   sem    o    recebimento   do    mencionado   Termo
devidamente assinado pelas 3 (três) paries;

1)     Manter em arquivo e à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação
de estádjo;

m)  Manter apólice  de  seguro  em favor- do est'agiário,  conforme  e'st-abelecido  no  TeFmo  de-
Compromisso de Estágio;

n)   Conceder recesso remunerado e auxílio transporte nos termos da Lei n°.11.788/08;
o)   Reduzir a jornada  de  estágio  nos  períodos  de  avaliação,  previamente  informados  pe]o

estagiário;
p)   Respeitar  as  proporções  estabelecidas  em  lei  para  a  contratação  de  estagiários  do'  Ensino Médio;

q)   Cumprir  todas   as   responsabilidades,   como   Concedente,   ihdicadas   nós   Termos   de
Compromisso de Estágio, zelando por seu cumprimento.

CLÁUSULA 4a -Da Duração do Estágio: A definição do período de estágio leva em conta
o currículo  do  curso,  o  calendário  escolar e  a  programação da  unidade  organizacional  que
recebe o estagiário, observando o limite mínimo de 1  (um) semestre,  não podendo estender-
se por mais de 4 (quatro) semestres, conforme estabelece a Lei n° 11.788/08.

CLÁUSULA   5a   -   Do   varor.:   A   Concedente   efetuará,   mensalmente,   ao   C]EE,   uma
contribuição  de  RS:  50,00  (Cinqüenta  Reais)  por  estudante  /  mês,  contratado  ao  abrigo
•deste Convênio, e ativo no banco de dadós do CIEE.

§  1°  A  Concedente  será  considerada  devedora  da  contribuição  mensal  relativa  a  cada
rescisão de TCE não informada,  até o mês da comunicação formal ao CIEE,  nos termos da
alínea "j" da c]áusu[a 3a.

§   2°   Esse   valor   será   atualizado   no   mês   de   MARÇO   de   cada   ano,   em   regime   de
competência,   pela  variação   do   INPC-FGV  (Índice   Nacional   de   Preços  ao   Consumidor)
verificada nos 12 meses`imediatamente anteriores;

§ 3° 0 valor de contribuição,  previsto nesta Cláusula 5a e nos seus parágrafos  1° e 2°,  a ser
pago,   por  estagiário,   será   sempre   integral   e   nunca   proporcional   aos   dias   estagiados,
inclusive nos períodos de recesso.

CLÁUSULA  6a  -Da  vigência:  0  presente  Convênio  terá  vigência  de  12  (doze)  meses,
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos,  até  o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  median{e  formalização  de  Termo  Aditivo7
após  assentímento  prévío  das  paries,   com  antecedêncía  mínima  de  30  (trinta)  dias  do
término da vigência,  conforme ariigo 57,  inciso 11, da Lei n°.  8.666/93.

CLAUSULA 7a -Da Rescisão: 0 presente Convênio poderá ser denunciado ou  rescindido
a qualquer tempo,  desde que uma das paries notifique a outra com antecedência mínima de
30` (trinta) dias-, para posterior celebração. do Termo de Rescisão.

Praça  dos  Três  Poderes,  74    -CEP:   12.327-901    -Caixapostal  228    -Tel.:  (12)3955-2200    -Fax:  (12)3951-7808
site:  www.camarajacarei.sp.gov.br
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PALÁCIO DA LIBERDADE

LEI N° 5.589/2011  -F[s. 06

CLAUSULA  sa  -  Da  Alteração:  0  presente  Convênio  poderá  ser  alterado nos  casos
previstos  no art.  65 da  Lei  ng 8,666/93,  por acordo entre as  partes,  desde que não  implique
na mudança do seu objeto;

CLÁUSULA 9a -Da Publicação: A CONCEDENTE providenciará a publi`cação resumida do
presente instrumento,  nos termos do parágrafo único do art. 61  da Lei nQ 8.666/93.

CLÁUSULA  10a -Do  Foro:  De  comum  acordo,  as  partes  elegem  o  Foro  da  Óomarca  de
Jacareí   do   Estado   São.  Paulo,   renunciando,   desde   logo,   a   qualquer  outro,   por   mais
privilegiado  que  seja  para  dirimir qua]quer questão  que  se  originar deste  Convênio,  e  que
não possa ser resolvída ami`gavermente.

Eii=
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E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Convênio, em 2 (duas) vias de igual
teor.

Jacareí, _de

CONCEDENTE DO ESTAGIO

de 2011.

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-
ESCOLA -CIEE

carjmbo e assinatura

NOME:

TESTEMUNHAS

NOME:

@©Hpimb©  ©  assimaÊUB9a
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Registro: 2019.0000121417

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de lnconstitucionalidade
n°   2219364-13.2018.8.26.0000,   da   Comarca   de   São   Paulo,   em   que   é   autor
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, são réus
PFU]FEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ e PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE PORTO FELIZ.

ACORDAM,  em  Órgão  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,
proferir   a   seguinte   decisão:   "JULGARAM   A   AÇÃO   PROCEDENTE,   COM
RESSALVA.  V.U.",  de  conformidade  com  o  voto  do  Relator,  que  integra  este
acórdão.

0 julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA
CALÇAS (Presidente), BERETTA DA SILVEIRA, ANTONIO CELS0 AGUILAR
CORTEZ,  ALEX  ZILENOVSKI,  GERALDO  WOHLERS,  ELCIO  TRUJILLO,
CRISTINA ZUCCHI, ARTUR MARQUES, PINHEIRO FRANCO, XAVIER DE
AQUINO,  ANTONIO  CARLOS  MALHEIROS,  MOACIR  PERES,  FERREIRA
RODRIGUES,    PÉRICLES    PIZA,    EVARISTO    DOS    SANTOS,    MÁRCIO
BARTOLI,   JOÃO   CARLOS   SALETTI,   FRANCISCO   CASCONI,   RENATO
SARTORELLI,  CARLOS  BUENO, FERRAZ DE ARRUDA,  SALLES ROSSI E
RICARDO ANAFE.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2019.

Alvaro Passos
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Voto n° 31275ffJ -Rel. Alvaro Passos -Orgão Especial

Ziiil

Ziil

Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 2219364-13.2018.8.26.0000
Autor:          PROCURADOR  GERAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO

PAUL0
Réus:           PRESIDENTE  DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO  FELIZ (E

OUTRO)
Comarca:   São Pau]o

EMENTA

AÇÃO                             DIRE TA                             DE
INCONSTITUCIONALIDADE   -   Pretensão   que
eiwol:ye o ci:rt.  171  da Lei Complementc[r n° 135, de
04 de abri,l de 2012, que "dispõe sobre alteração do
Estoituto  dos  Funcíonários  Púbücos  do  Município
de  Porto  Feliz,  conf;orme  especifica  e  dá  outras
providências"     e    estabelece    um    "prêmío     de
assidridade"    aos  servidores i)úbücos  da comayca
-Vantagem  pecuniáría vinculada  a  deNer  geral  e
ínerenie   dos   servidores   e   que   não   oiíende   ao
interesse púbtico e náo tem relação com exig^encias
do   serviço,   trazendo   ônus  fimtinceiyo   ao   Poder
Público  ~  Ofiensa  aos  princípios  da  moralldade,
fmimalidade  e interesse  público - Af ironta  aos  arts.
111 e 128 da Constituíção do Estado de São Pc[ulo -
Modulação    de    efeüos   -   Não    cabimemo   por
ausência de seus reqrisüos ~ Não repetição do que
já fioi pago, uma vez que recebido de boa-fé ~ Ação
procedente.

Vistos-

Trata-se         d e         Ação         D i reta         d e

lnconstitucionalidade     proposta     pelo     Procurador     Geral     de     Justiça,

impugnando  o  art.   171   da  Lei  Complementar  n°  135,  de  04  de  abril  de

2012,  do município de  Porto  Feliz,  que "dispõe sobre alteração do Estatuto

dos Funcionários Públicos do Município de Porto Feliz,  conforme especifica

Direta de lnconstitucíonalidade n° 2219364-13.2018.8.26.0000  -São pcmlo -Voto n° 31275 mizzi5                 2
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e dá outras providências".
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r\_

Argumenta,   em  síntese,  que  o  dispositivo

viola  o arts.1°,18,  29 e 31  Constituição  Federal,  aplicáveis  aos  Estados e

municípios  pelo  art.144  da  CE,  bem  como os  arts.111  e  128  também  da

Constituição Estadual,  pois institui uma vantagem pecuniária aos servidores

públicos  sem  qualquer  interesse  público;  que  o  benefi'cio  concedido  é  um

prêmio  de  assiduidade  no  importe  de   12°/o   (doze  por  cento)  do  menor

vencimento  devido  ao funcionário;  que tal  gratificação é  indevida  e fere  os

princi'pios  da  Administração  Pública  em  razão  de  tratar  de  situação  que

envolve um dever inerente ao exercício de qualquer função pública.

A douta  Procuradoria Geral  do  Estado de

São  Paulo,  pelas  razões  lançadas às fls.1086/1087,  entendendo se tratar

de   matéria   exclusivamente   local,   manifestou-se   pelo   desinteresse   em

apresentar defesa do ato impugnado.

Nas   informações   de   fls.    1055/1062,   o

munici'pio  afirmou,  em  breve  resumo,  que se trata  de vantagem  pecuniária

que  foi  estabelecida  dentro  da  competência  legislativa  e  da  autonomia  do

munici'pio  de  cuidar  da  matéria  sobre  seus  funcionários;  que  se  trata  de

norma  que  visa  a  incentivar  os  servidores  para  excelentes  práticas;  que

benefi'cio busca eficiência no serviço público.

Por  sua   vez,   a   Câmara   Municipal,   em

petição  de fls.1067/1078,  defendeu  a  constitucionalidade  da  norma sob  o

argumento de que o estabelecimento do regime dos funcionários municipais

é  de  competência  do  munici'pio;  que  não  se  trata  de  benefi'cio  de  uma

assiduidade  simples  e  sim  para  aquele  que  não  tiver  nenhuma  falta,  seja

justjficada ou não; que o motivo está na eficiência administrativa.

Finalmente,   a   douta   Procuradoria   Geral

de Justiça,  em  seu  parecer de fls.1090/1105,  opinou  pelo  acolhimento do

pedido[

Direta de lnconstüucionalidade n° 2219364-13.2018.8.26.0000  -São paulo -Voto n° 31275 mi€zi5                 3
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E o relatório.
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0 tex,to legal objeto desta lide "dispõe sobre

alteração  do estatuto dos funcionários  públicos do município de  porto feliz,

conforme  especifica  e  dá  outras  providências"  e  o  dispositivo  impugnado

(art.171) estabelece que o funcionário ativo,  estatutário ou  CLT terá direito

ao  chamado  "prêmio  de  assiduidade"  no  importe  de  12%  sobre  o  menor

vencimento e em seu § 1° estabelece as condições para {anto.

Anote-se  que  é  sabido  que  a  atividade  do

poder  público  segue,   em   todos   os  seus  aspectos,   obrigatoriamente,   o

princi'pio  da  legalidade,  dependendo  de  regras  previamente  estabelecidas

para   atender   ao   jnteresse   público.    Desse   modo,   todas   as   normas

especi'ficas aplicáveis aos servidores dependem da edição das respectivas

leis,  sendo  certo  que  sempre  deve  ser  notada  a  prioridade  do  interesse

público'

Conquanto      os      munici'pios      possuam

autonomia para se organizar e administrar,  esta não é absoluta,  porquanto

deve haver, por parte de todos os entes federados, respeito aos parâmetros

da  Constituição  Federal  e  das  respectivas  Constituições  Estaduais,  como

reproduzido, ainda, no art.144 da Constituição do Estado de São Paulo.

É,      desse      modo,      inconstitucional      a

gratificação instjtuída  pelo texto legal examinado,  por ofensa aos prjncípios

constantes do art.  111  da CE,  que devem ser seguidos pela Administração

Pública,   assim   como   por  não  tratar  de   uma  vantagem   pecuniária   que

atende  às  exigências  do  serviço  público  e  ao  interesse  público,  conforme

art.128  da  CE,  uma  vez  que  decorrente  de  um  dever  que  é  inerente  ao

cargo  exercido.  Beneficiar o  servidor  por situação  que já  é  esperada  não

traz atendímento de qualquer interesse público.

A  assiduidade  e  a  pontualidade  figuram,

sem  dúvida,  como  um  dos  deveres  inerentes  às  funções  exercidas  pelos
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servidores  públicos,  cujas  atividades  são  feitas  em  benefício  do  interes

Ziil
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público]  havendo  clara  afronta  aos  princípios  da  moralidade,  finalidade  e

interesse público presentes no aludido art.  111  da Constituição do Estado.

De  fato,   tal   benefício,   quando   pago   ao

funcionário  público,  acaba  por lhe gerar uma quantia  dupla  por um  mesmo

motivo,  onerando indevidamente o poder público,  sem trazer qualquer claro

interesse   público   e   nem   decorrer   de   uma   exigência   do   serviço   além

daquela,   como   mencionado,   regular   e   inerente   à   atividade,   conforme

exigido pelo referido art.128 da CE.

Consequentemente  é  certa  a  afronta  ao

princípio     da     razoabilidade     que     também     deve     ser    seguido     pela

Administração  Pública,  que,  para  atingir os  seus fins  de  interesse  público,

deve  atuar  de  forma  adequada,  necessária  e  próporcional,  critérios  não

atendidos   pelo   "prêmio   de   assiduidade",   pois,   com   ele,   criou-se   uma

vantagem  pecuniária  por observância  de  encargo  intri'nseco  da  prestação

de  serviço,   pelo   qual  já   é   remunerado   através   de  seus  vencimentos,

trazendo   indevido   gasto   público.   Aliás,   {rata-se   de   obrigação   que,   se

descumprida  pelo  servidor,  pode  até  chegar a  um  processo  administrativo

disciplinar.

Acrescente-se  que  já  existem  benefi'cios

voltados à valorização e adequação do servidor à sua função em  razão do

tempo de serviço prestado, que são os conhecidos adicionais por tempo de

serviço,     como     por    exemplo     a     licença-prêmio,     recompensando     a

estabilidade.

Não se justifica  e  nem  afasta  a  ofensa a

normas  constitucionais  a  argumentação,  trazida  nas  informações,  de  que

não   se   trata   de   prêmio   somente   àquele   que   não   apresenta   faltas

injustificadas,  mas sim àquele que não apresenta nenhuma falta ou atraso,

mesmo que justificados, tendo em vista que as regras legais sobre faltas e
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atrasos  justificados  ou  não  já  es{ão  devidamente  djsciplinadas  e  faz

parte da função exercida pelos servidores.

Ziiil
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Ademais,   tampouco   cabe   realizar   uma

comparação   àqueles  que   exercem   atividades  laborativas   em   empresas

privadas,  porquanto é sabido que os serviços  públicos e seus funcionários

detêm    regramento    distinto,    até    mesmo    porque    estão    ligados    ao

atendimento do interesse público e ao erário..

Corretamente    assentou    o    parecer   da

douta  Procuradoria  Geral  de  Justiça  que:  "a  assiduidade  e  pontualidade,

adotadas    como    parâmetro    para    a    concessão    da    gratificação    ora

impugnada,  são  deveres  funcionais  gerais,  elementares  ao  exercício  de

qualquer  função   pública,   não   podendo,   assim,   ser  consideradas   como

critério  para  concessão  da  vantagem  em  comento.  Ao  se  consignar  ao

servidor   público   municjpal   prêmio   pecuniário   com   base   nos   aludidos

requisitos,  o estamos remunerando duplamente por cumprir nada mais que

seu  dever.  Se  não  há  razão  peculiar  para  além  do  assíduo  exercício  da

própria  função  inerente  ao  cargo,  não  se justifica  a  instituição,  por  lei,  de

vantagem  pessoal  na  forma  de  bônus,  gratificação  ou  de  qualquer  outro

r}omen  /`ur/.s  que  se  lhe  atribua.  Na  prática,  tal  corresponde  à  fixação  de

benefício sem  indicação de fundamento lógico e racional,  o que contraria o

art.  128  da  Constituição  do  Estado  e  os  princípios  da  razoabilidade  e  da

moralidade,  previstos no art.  111  da Constituição Paulista".

Posteriormente,  também  registrou  que:  "a

criação de gratificação, valendo-se de deveres intrínsecos ao desempenho

de    função    pública,    expõe    a    Administração    Pública    a    tratamentos

desigualitários, imorais, desarrazoados, e, sobretudo, distantes do interesse

público  primário. Trata-se,  na  realidade,  de  indiscriminado  aumento indireto

e  dissimulado  da  remuneração,  alheio  aos  parâmetros  de  razoabilidade,

interesse público e necessidade do serviço que devem presidir a concessão

de vantagens pecuniárias aos servidores públicos".
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Sobre o tema, confira-se:

r-

Ziii]

AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE -  Prêmio assiduidade - Cuida-se

de  Lei  que  prevê  o  pagamento  de  benefício,  em  pecúnia,  a  servidores  públicos

que não se ausentarem do serviço e a ele não chegarem atrasados. Não se ignora

a  possibilidade do estabelecimento de  uma norma  e da busca do atendimento de

seu "dever-ser" por meio da previsão de benefícios, ao invés de sanções. É o que

aparenta ser a mens legis do diploma legislativo ora examinado. Todavia, a opção

legislativa acerca do melhor caminho para atendimento do objetivo perseguido, em

decorrência   da   estrutura   hierarquizada   da   pirâmide   normativa,   encontra   seus

limites na Constituição.  No caso concreto, arguiu o requerente lesão ao artigo  111,

da Constituição do Estado de São Paulo. Tendo em vista a causa de pedir aberta,

característica desta actio, também corretamente a  D.  Procuradoria de Justiça,  em

seu parecer, trouxe à baila afronta também ao artigo 128, da mesma Constituição.

Ganha  maior  destaque,   no  caso  concreto,   a  análise  da  lex  sob  o  prisma  da

moralidade,  razoabilidade e interesse público.  Entrementes, o benefício ora tratado

há  de  atender,  de  modo  probo,  o  interesse  público, fazendo-o  de acordo com  os

critérjos  da  razoabilidade  e  proporcionalidade.  Lei  que  termina,  inevitave[mente]

por   gerar   gastos   oriundos   do   pagamento   previsto.    E   o   faz   ao   buscar   o

cumprimento  de  um já  existente  dever do  funcionário,  obrigação  que  haveria  de

ser  cumprida  independentemente  de  recompensa  diversa.  Em  outras  palavras,

busca  recompensar o  comportamento já  esperado  e  imposto  do servidor.  Por tal

razão,  não  é  medida  necessária  para  o  atendimento  do  objeto  que se  persegue.

Ao   disponibilizar   pagamento   em   decorrência   do   adimplemento   de   obrigação

esperada,   distancia-se  da  busca  do  interesse  público  e,  com  isso,   lesiona  os

princípios  norteadores  da  administração  pública.  Ação  procedente,  com  ressalva

da             irrepetibilidade             (Ação             Direta             de             lnconstitucionalidade

n°2119378-86.2018.8.26.0000   -Órgão   Especial   -São   Paulo   -Rel.   Alex

Zilenovski ~ J.  17/10/2018)

AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -Município de  Poá -Exame dos

arts.   49   e   50   da   lei   municipal   n°   3.720,   de   07   de   maio   de   2014;   e,   por
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arrastamento,  do art.  31  da  lei  municipal  n° 2.688,  de  29 de  dezembro  de  1998 -

Normas   que   instituem   "prêmio   por  assiduidade"   e   "prêmio   de  valorização   da

docência"  -  Vantagens  cujo  critério   para  concessão  é  a  assiduidade  -  Dever

elementar ao exercício de qualquer função pública - Vantagens que não atendem

ao   interesse   púb]ico   e   às   exigências   do   serviço   ~   Violação   aos   princípios

constitucionais da  moralidade,  interesse  público e  razoabilidade -Arts.111  e  128

da   constituição   estadual   -   lnconstitucionalidade   declarada   -   Ação   procedente

(Ação   Direta   de   lnconstitucionalidade   n°   2010968-31.2018.8.26.0000   -Órgão

Especial -São Paulo -Rel. João Negrini Filho -J. 06/06/2018)

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE -  Município  de  São  José  do  Rio

Pardo -art.  49  da  lei  n° 2.712,  de  16  de  março de 2004  e  lei  n°  2,185,  de 24  de

novembro  de   1997,   que  "dispõe  sobre  o  estatuto  dos  servidores  públicos  do

munic]'pjo  de  são  josé  do  rio  pardo  e  dá  outras  providências"  e  sobre  "(...)  a

instituição   do   prêmio   por   assiduidade   aos   servidores   ocupantes   de   cargos

públicos,    de    provimento    efetivo,    na    administração    municipal"   -   Vantagem

pecuniária  que  tem  como  único  objetivo  estimular  a  assiduidade  do  servidor  -

Dever  funcional   geral   e  elementar  ao  exerci'cio  de  qualquer  função   pública  -

Ausência  de  causa jurídica  ou  razoável  para  sua  instituição -  Clara  afronta  aos

princípios  da  moralidade,   interesse  público  e  razoabilidade  (arts.111   e  128  da

ce/89)  ~  Precedentes   do  Órgão  especial  ~  Ação  procedente  (Ação  Direta  de

lnconstitucionalidade   n° 2074202-55.2016.8.26.0000   -Órgão   Especial   -São

Paulo -Rel.  Neves Amorim -J.10/08/2016)

Relativamente à quantia irá paga, anote-se

que  não  cabe  a  sua  repetição,  tendo  em  vista  que  o  seu  recebimento

ocorreu de boa-fé.

Por    ú,lt.imo,    ainotelse    que    incabível    a

modul,a,ção de efeitos apontada nas in`formações prestadas nos autos,  pois

não se vis[umbram os re,qui,s«ois aptos para tanto, sendo certo que o art. 27

da   Lei   n°  9.868/1999  estabelece  que   o  órgão  juligador  poderá,   e   não

deverá,  admiti-lo por razõe§ de segur-am\ça juri'dica ou excepcional interesse

Direta de lnconstitucionalídade n° 2219364-13`2018.8.26.0000  -São paulo -Voto n° 31275 mizz]5                 8
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social] os quais estão ausentes neste caso da norma contestada que troux

apenas uma vantagem pecuniária indevida cujos custos afetam o erário.

r-

r\

Ante   o   exposto,   julgo   procedente   a

presente ação para o fim de declarar a inconstitucionalidade do art.171  da

Lei  Complementar  n°  135,  de  04  de  abril  de  2012,  do  município  de  Porto

Feliz,  nos termos supramencionados,  sem,  contudo,  a repetição do quanto

já foi pago, uma vez que recebido de boa-fé.

ÁLVARO PASSOS

Relator

Direta de lnconstitucionalídade n° 2219364-13.2018.8.26.0000  -São l'aulo -Voto n° 31275 mizzi5                  9
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ACÓRDÃO

Vistos,    relatados    e    discutidos    estes    autos    do    Direta    de
lnconstitucionalidade n° 2225671-80.2018.8.26.0000,  da  Comarca de  São Paulo,
em que é autor PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO,    são    réus    PREFEITO    DO    MUNICÍPIO    DE    BRODOWSKl    e
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRODOWSKI.

ACORDAM,  em  Órgão  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  de  São
Paulo,  proferir  a  seguinte  decisão:   "JULGARAM  A  AÇÃO  PROCEDENTE,
COM EFEITO "EX TUNC" E COM RESSALVA. V.U.", de confomidade com o
voto do Relator, que integra este acórdão.

0  julgamento  teve  a  participação  dos  Exmos.  Desembargadores
PEREIRA CALÇAS  (Presidente), CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA,
SALLES  ROSSI,  RICARDO  ANAFE,  ALVARO  PASSOS,  BERETTA  DA
SILVEIRA,  ANTONIO  CELSO  AGUILAR  CORTEZ,  ALEX  ZILENOVSKI,
GERALDO  WOHLERS,  ELCIO  TRUJILLO,  CRISTINA  ZUCCHI,  ARTUR
MARQUES,   PINIIEIRO   FRANCO,   XAVIER   DE   AQUINO,   ANTONIO
CARLOS    MALHEIROS,    MOACIR    PERES,    FERREIRA    RODRIGUES,
PÉRICLES  PIZA,  EVARISTO  DOS  SANTOS,  MÁRCIO  BARTOLI,  JOÃO
CARLOS SALETTI E FRANCISCO CASCONI.

São Paulo,13 de fevereiro de 2019.

RENAT0 SARTORELLI
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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REQUERENTE: PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

SÃO PAULO.

REQUERIDOS:     PREFEITO     DO     MUNICíPIO     DE     BRODOWSKI     E

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRODOWSKl.

EMENTAS:

"AÇÃO                       DI RETA                       D E

INCONSTITUCIONALIDADE  -  ARTIGOS

84,  §§  1®E  2°,  85,  86,  87  E  88  DA  LEI

CONIPLEMENTAR   N°   006,   DE   17   DE

DEZEMBRO   DE   1999,   DO   IVIUNICÍPIO

DE  BRODOWSKI -  'GRATIFICAÇÃO  DE

ANIVERSÁRIO.        CONCEDIDA        AOS

SERVIDORES  MUNICIPAIS -AUMENTO

INDIRETO        E        DISSIMULADO        DE

REMUNERAÇÃO      -      AUSÊNCIA      DE

CAUSA       RAZOÁVEL       PARA       SUA

INSTITUIÇÃO        -       AFRONTA       AOS

PRINCÍPIOS     DA     MORALIDADE,     DA

FINALIDADE,   DA   RAZOABILIDADE   E

DO          INTERESSE          PÚBLICO

DESRESPEITO   AOS   ARTIGOS   111   E

128   DA   CONSTITUIÇÃO   ESTADUAL  -

INCONSTITUCIONALIDADE

DECLARADA  -  DESNECESSIDADE  DE

MODULAÇÃO   DOS   EFEITOS   -   AÇÃO

PROCEDENTE, COM OBSERVAÇÃO".

"Em    que    pese    a    autonomia    dos
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Munici'plos para editar normas locais e

se autoadministrar, a competência que

lhes   foi   outorgada   não   é   absoluta,

sujeitando-se  aos  limites  e  contornos

definidos     pela     Lei     Maior    e    pela

respectiva       Constituição       Estadual,

inclusive     no    que    diz    respeito    à

remuneração  de  seus  servidoresT  em

razão   do   princípio   da  simetria   e  da

regra  contida  no  ariigo  144  da  Carta

Bandeirante".

"As    vantagens    pecuniárias    devem

estar sempre  associadas  ao  interesse

público e às exigências do serviço, nos
termos  do  ariigo  128  da  Constituição

Estadual,  não  podendo  ser  utilizadas

como  forma  de  aumento  dissimulado

da  remuneração  dos  servidores,  sob

pena   de  violação   aos   princípios   da
moralidade       e       da       razoabllidade

consagrados pelo artigo 111  da mesma

Caria".

VOTO     N°    31.023

Trata-se      de      ação      direta      de

inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador Geral de Justiça
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do Estado de São Paulo em face dos artigos 84, §§  1 °e 2°, 85,

86,  87  e  88  da  Lei  Complementar n°  006,  de  17  de dezembro

de  1999,  do  Munici'pio  de  Brodowski.  Sustenta  o  requerente,

em    apertada    síntese,    que    a    instituição    de    vantagens

pecuniárias  para  servidores  públicos  sÓ  se  mostra  ]egítima  se

realizada  em  conformidade  com  o  interesse  público  e  com  as

exigências  do  serviço,  nos termos  do  art.128  da  Constituição

do  Estado,  aplicável  aos  Municípios  por força  do  art.  144  da

mesma  Carta.  A denominada  "graf/Ti.cação de an/.versár/'o" não

atende a nenhum  interesse público,  e tampouco às exigências

do   serviço]   retratando  simplesmente   dispêndio   público  sem

causa. Argumenta que a gratificação impugnada não passa por

nenhum     dos    critérios    do    teste    de    razoabilidade,     não

preenchendo  qualquer necessidade  da Administração  Pública,

vindo    em    benefício   exclusivamente    da    conveniência   dos

servidores  beneficiados  por  essa  vantagem  pecuniária,   pois

cria Ônus financeiros que naturalmente se mostram excessivos

e  inadmjssíveis  para  a  Administração.  Confere-se,  em  suma,

indiscriminado       aumento       indireto       e       dissimulado       da

remuneração,  estando  tal  benesse  alheia  aos  parâmetros  de

razoabilidade,  interesse  público  e  necessidade  do serviço que

devem   presidir  a   concessão   de   vantagens   pecuniárias   ao

funcionalismo    público,    conforme    alude    o    artigo    128    da

Constituição  Bandeirante.  Por tais  razões,  busca o decreto  de

procedência da  presente ação  djreta,  dec]arando-se]  a final,  a

inconstitucionalidade dos artigos 84, §§  1°e 2°,  85,  86,  87 e 88

JAE
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da  Lei  Complementar n°  006,  de  17 de dezembro de  1999,  do

Município de Brodowski.

0    Procurador    Geral    do    Estado

deixou    de    se    manifestar    em    razão    de    os    dispositivos

impugnados   {ratarem   de   matéria   exclusivamente   local   Írys.

218/219) .

0  Presidente  da  Câmara  Municipal

de  Brodowski  prestou  informações  defendendo  a  higidez  dos

atos      normativos      hostilizados,      descabendo     cogitar     de

contrarjedade ao interesse público na instituição e manutenção

de  benefício  concedido  aos  servidores  municipais  por  quase

duas    décadas,    destinando-se    à    valorização    da    classe

profissional Í#s. 223/225/.

0      Prefeito      do      Município      de

Brodowski,    por   sua    vez,    manifestou-se    às   fls.    227/232,

aduzindo  que  o texto  legal  combatido foi  aprovado  por regular

processo   legislativo   e   está  em  vigor  há  mais  de   19   anos,

inexistindo  qualquer  mácula  formal  ou  material.  Argumentou,

ainda, que a vantagem satisfaz o interesse público e atende às

exigências  do  serviço,  constituindo  mecanismo  de valorização

do    funcionalismo    municipal.    Pleiteou,    subsidiariamente,    a

modulação    dos    efeitos    da    decisão,     possibilitando-se    à

Prefeitura   adotar   medidas   de    modo    a    não    impactar   os

JAE
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servidores com a cessação abrupta da gratificação.  Requereu,

ainda   em   caráter   subsidiário,   seja   assegurado   pagamento

proporcional  da  verba  aos  funcionários  que  ingressarem   no

servjço  públjco a{é o trânsito em julgado da ADl,  importância a

ser   quitada   no   mês   do   respectivo   aniversário,   ou   que   se

consigne expressamente a impossibilidade deste pagamento.

A    douta    Procuradoria    Geral    de

Justiça,   em   seu   parecer,   insistiu   na   procedência   da   ação,

reiterando os termos da inicial.

E o relatório.

A ação é de serjulgada procedente.

0  texto  impugnado  tem  a  seguinte

redaçào, verbis-.

ELsubseção IV

Da Gratificação de Aniversário

Artigo  -  84.  A  gratificação  de  aniversário  corresponde  a

remuneração  a  que  o  servidor fazer jus  no  mês  de  seu

aniversário no exercício de cada ano.

§ 1° -A gratificação corresponde a 1/12 (um doze avos) da
remuneração  a  que  o  servidor  fizer jus  no  mês  de  seu

aniversário, por mês de exercício no respectivo ano.
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§  2°  -A  fração  igual  ou  superior  a  15  (quinze)  dias  será
considerada como mês integral.

Ariigo  85  -  A  gratificação  será  paga  juntamente  com  a

remuneração correspondente ao mês do aniversário.

Artigo  86  -  0  servidor  exonerado  não  terá  direito  a  sua

gratificação de aniversário em hipótese alguma.

Ariigo 87 - A gratificação de aniversário não será paga aos

aposentados e pensionistas do município.

Artigo   88   -   A   gratificação   de   aniversárlo    não   será

considerada     para     cálculo     de     qualquer     vantagem

pecuniária" (cf. fl.147).

Com    efeito,    os    atos    normativos

combatidos  dispõem  sobre  vantagem  pecuniária  instituída  em

prol dos servidores municipais de Brodowski.

Em   que   pese   a   autonomia   dos

Municípios  para  editar  normas  locais  e  se  autoadministrar,  a

competência que lhes foi outorgada não é absoluta, sujeitando-

se   aos   limites  e  contornos  definidos   pe[a   Lei   Maior  e   pe]a

respectiva  Constituição  Estadual,  inclusive  no  que diz  respeito

à remuneração do funcionalismo público, em razão do princípio

da   simetria   e   da   regra   contida   no   artigo   144   da   Carta

Bandeirante.

Na    verdade,     a    contraprestação

percebida pelo funcionalismo público compreende uma parcela

JAE
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básica,    que    corresponde    ao    vencimento,    acrescida    de

vantagens pecuniárias, ambas fixadas em lei.

Maria     Sy[via     Zanella     di     Pietro

enstina que "os estipêndios dos servidores públicos compõem-

se de uma parte fixa, representada pelo padrão fixado em lei, e

uma  parie que varia de  um  servidor para outro,  em função de

condições  especiais  de  prestação  do  serviço,  em  razão  do

tempo   de   serviço   e   outras   circunstâncias   previstas   nos

estatutos  funcionais  e  que  são  denominadas,  genericamente,

de  vantagens  pecuniárias;  elas  compreendem,  basicamente,

adicionais,    gratificações    e    verbas    indenizatórias"    (Direito

Administrativo, Editora Forense, 29a edição, pág. 676).

Na   lição  de   Hely  Lopes   Meirelles,
"vantagens   pecuniári.as   são   acréscimos   ao.  vencimento   do

servidor,   concedidas   a   título   definitivo   ou   transitório,   pela

decorrência  do tempo de  serviço  ('ex facto temporis'),  ou  pelo

desempenho  de  funções  especiais  ('ex  facío  officii`),  ou  em

razão  das  condições  anormais  em  que  se  realiza  o  serviço

(`propter  laborem'),   ou,   finalmente,   em   razão   de   condições

pessoais  do  servidor  ('propter  personam').  As  duas  primeiras

espécies constituem os adicionais (adicionais de vencimento e

adicionai.s de função),  as duas últimas formam a categoria das

gratificações (gratificações de serviço e gratificações pessoais).

Todas elas são espécies do gênero retribuição pecuniária, mas

JAE
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se apresentam com características próprias e efeitos peculiares

em  relação  ao  benefici.ário  e  à  Adminjstração,  constituindo  os
'demais componentes do sistema remuneratório' referidos pelo

ari.   39,   §   7°,   da   CF",   enfatizando,   contudo,   qt/e   "não  são

liberalidades   i3ura   da   Administracão"`   mas_  _L__:v_a_ntf±a_ens

De_Ç_u_n_j:á_r_i_a_s_Í±Qnge_dj_d_asÊorreci'Drocointeressedoservico

e  do  servidor"  (Direito  Administrativo  Brasileiro,  33a  edição,

Malheiros, págs. 488 e 495 -grifo nosso).

Gratificações  e  adicionais,  portanto,

são   espécies   do   gênero   vantagem   pecuniária,   sendo   as

primeiras   concedidas   em   decorrência   de   serviços   comuns

prestados   em   situações   anormais,   ou   diante   de   condições

individuais  do  servidor;  na  segunda  hipótese  o  funcionário  é

recompensado  pelo  decurso  do tempo  no  cargo]  ou  por força

do   exerci'cio   de   função   especial,   que   exige   conhecimento

especializado ou um regime próprio de trabalho.

Seja  como  for,  independentemente

da nomenclatura conferida pela noma,  "o rafor maí-s Í'mporian£e

é   o   que   leva   em   conta   que   as   vantagens   pecuniárias

DressuDõem  semDre  a  ocorrência  de  um  suDorie  fático
específico para gerar o direito a sua percepção. Será, pois,

irrelevante  que  a  vantagem  relativa  ao tempo  de  serviço  seja

denominada    de    adicional    de    tempo    de    serviço    ou    de

gratificação de tempo de serviço; de adicional de insalubridade

JAE
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ou    de   gratificação   de   insalubridade;    de   adicional   ou   de

gratificação  de  nível  universitário.   0  que  vai   im.i.oriar  é  a

verificacão. na norm_a__Deriin_et]te_\_ d_o_ _fato_ aue ae[a o direito

à percepção da vantagem" (José dos Santos Carvalho Filho,

Manual   de   Direito  Administrativo,   30a  edição,   Editora  Aílas,

pág. 787 -grifos nossos).

A isso acresça-se que as vantagens

pecuniárias   devem   estar   sempre   associadas   ao   interesse

público e às exigências do serviço, nos termos do artigo 128 da

Constituição  Estadual,  não  podendo ser utilizadas como forma

de  aumento  dissimulado  da  remuneração  dos  servidores,  sob

pena    de    violação    aos    princípios    da    moralidade    e    da

razoabilidade consagrados pelo artigo 111  da mesma Carta.

Pela leitura das normas objurgadas,

verificalse  que  o   legislador  municipal   criou   modalidade   de

compensação  qenérica,  por mera  ]iberalidade,  o que  não se

compatibiliza com  os  princípios  da  moralidade,  da finalidade  e

da razoabiljdade.

Cabe. ressaltar que  desde  a  edição

da  Emenda  Constituciona[  n°  19/1998,  a  eficiêncja  é  princi'pio

expresso   a   ser   observado   pela   Administração   Pública   de

qualquer   dos   Poderes   da   União,   dos   Estados,   do   Distrito

Federal  e  dos  Municípios,  admitindo-se,  inclusivej  a  instituição

JAE
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de   adicionais   ou   prêmios   como   forma   de   estimular   maior

empenho   na   melhoria   dos  serviços,   contribuindo-se   para   o

desenvolvimento de programas e poli'ticas públicas Íarf/gos 37,

Ê3puÍ, e 39, § 7°, ambos da Constituição Federal),

Sucede    que    a    "gratificação    de

an/.versár/.o"  instituída   no  âmbito  do   Município  de   Brodowski

não  está  amparada  em  condições  anormais  de  serviço,  pelo

contrário,  busca  premiar o servidor pela  simples  passagem  de

seu       aniversário,       elegendo       critério      desarrazoado      e

descompromissado com o interesse público.

Destaco,   a  propósito,   precedentes

da lavra deste C. Orgão Especial, veflb/.s:

"AÇÃO                       DI RETA                       DE

INCONSTITUCIONALIDADE - Art.  69  da

Lei   Complementar   n°   006,   de   17   de

dezembro   de   2012,   do   Município   de

Dolcinópolis,    que    dispõe    sobre    a

Gratificação de Aniversário ao servidor
-  Ofensa  aos  princípios  da  legalidade,

impessoalidade,                      moralidade,

razoabilidade,   finalidade   e   interesse

público         -          Inconstitucionalidade
reconhecida -Violação aos artigos 111

e  128  da  constituição  estadual  -Ação

procedente"         (Ação         Di reta         de

JAE
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Inconstitucionalidade

2003783-39.2018.8.26.0000,

Desembargador           Antonio

Malheiros).

"AÇÃO                       DI RETA

INCONSTITUCIONALIDADE

no

Relator

Carlos

MUNICÍPIO  DE JALES  - ARTIGOS  99  E

100 DA LEI COMPLEMENTAR N° 16, DE

31   DE  NIAIO  DE  1993,  QUE  CONCEDE
'GRATIFICAÇÃO     DE     ANIVERSÁRIO.

AOS        S ERVI DORES        ATIVOS        E

]NATIVOS    -`VANTAGEM    QUE    NÃO

ATENDE   AO   INTERESSE   PÚBLICO   E

ÀS      EXIGÊNCIAS     DO     SERVIÇO     -

VIOLAÇÃO            AOS            PRI N CI'P IOS

CONSTITUCIONAIS   DA   ÍVIORALIDADE,

INTERESSE                  PÚBLICO                  E

RAZOABILIDADE   -  ARTS.   111,   128   E

144   DA   CONSTITUIÇÂO   ESTADUAL  -

INCONSTITUCIONALIDADE

DECLARADA  -  AÇÃO   PROCEDENTE"

(Ação   Direta  de   lnconstitucionalidade   n°

2046688-93.2017.8.26.0000,             Relator

Desembargador João Negrini Filho).

"Ação  direta  de  inconstitucionalidade

em face da Lei Complementar n° 72, de

14 de dezembro de 1995,  do Município

de     Borebi,     que     criou     o     'abono
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aniversário.      para      os      servidores
municipais.  Afronta  aos  princípios  da

razoabllidade      e      proporcionalidade,

fina[idade,  bem  como  à  exigência  do

serviço     e     do     interesse     público.

Inconstitucionalidade               manifesta.

Inteligência  dos  artigos  111,128  e 144

da Constituição Estadual. Ação julgada

procedente,     com     efeito     ex    tunc.
ressalvada     a     irrepetibilidade     dos

valores recebidos de boa-fé até a data
do julgamento desta ação" (Ação Direta

de                 lnconstitucionalidade                 no

2184076-38.2017.8.26.0000,             Relator

Desembargador Sérgio Rui).

"Ação  direta  de  inconstitucionalidade.

Art.  5° da  Lei  Comp[ementar 89,  de 20

de dezembro de 1994, do Munici'pio de

São        Vicente,        q ue        concedeu

gratificação       aos      servidores      da
Prefeitura  e  autarquias  pelo  exercício

do    cargo,    a    critério    do    Prefeito

Municipal,     do     Sui.erlntendente     do

SESASV  -  Serviço  de  Saúde  de  São

Vicente e do Superintendente da Caixa

de       Previdência       dos      Servidores

Municipais         de         São         Vicente.

Inconstitucionalidade.       Ofensa       ao

princi'pio   da   razoabilidade,   além   de
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desatender  ao  interesse  público  e  às
exigências  do  serviço.  Irrepetibilidade

da verba,  no entanto, ante seu caráter

alimentar    e    ocorrência    de    boa-fé.

Entendimento   no   C.   Órgão   EspecEal.

Ação    procedente"    (Ação    Direta    de

lnconstitucionalidade                                        no

2133453-67.2017.8.26.0000,             Relator

Desembargador Borelli Thomaz).

"AÇÂO                       DI RETA                       DE

INCONSTITUCIONALIDADE.    ARTIGOS

155  E  156  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N°

38,  DE 06 DE FEVEREIRO  DE 2014,  DO

MUNICíPIO DE ROSANA, QUE CRIOU 0
'ABONO    ANIVERSÁRIO'     E    .ABONO

APOSENTADORIA.,               BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS       AOS       SERVIDORES

MUNICIPAIS       POR       OCASIÃO       DO

NATALÍCIO    E    COMO    INDENIZAÇÃO

POR   OCASIÃO   DA  APOSENTADORIA

QUE      FEREM      0      PRINCíPIO      DA

RAZOABILIDADE,    NÃO    ATENDENDO

AO        INTERESSE        PÚBLICO,        EM

AFRONTA  EVIDENTE  AO  ARTIGO  111

E  TAMBÉM  AO  ARTIGO  128,  AMBOS

DA      CARTA      ESTADUAL.      ABON O

APOSENTADORIA    CONCEDIDO    AOS

SEFWIDORES QUE COM TEMPO DE SE

APOSENTAR                             CONTINUAM
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TRABALHANDO,  QUE  TEM  A  MESMA

NATUREZA                 DO                 ABONO-

PERMANÊNCIA DE QUE TRATA 0 § 19

DO       ARTIGO        126        DA       CARTA

BANDEIRANTE.  AÇÃO  PROCEDENTE"

(Ação  Direta  de  lnconstitucionalidade  n°

2044317-59.2017.8.26.0000,             Relator

Desembargador xavier de Aquino) .

E  importante,  ainda,  consignar que

a    vigência    prolongada    dos    dispositivos    impugnados    não

conduz      à      sua      convalidação,     já      que      o     vício      de

inconstitucionalidade  é  suficientemente  grave  para  que  sobre

ele não recaia decadência nem prescrição.

Em  outras  palavras,   "..,  a  s/'fuação

de flagrante  inconstitucionalidade  não  pode  ser amparada  em

razão do decurso do tempo ou da existência de leis locais que,

supostamente,   agasalham   a   pretensão   de   perpetuação  do

ilícito.  5.  A  inconstitucionalidade  prima  facie  evidente  impede

que se consolide o ato administrativo acoimado desse gravoso
vício   em   função   da   decadência.   (.„)   Consectariamente,   a

edição  de  leis  de  ocasião  para  a  preservação  de  situações

notoriamente  inconstitucionais,  ainda  que subsistam  por longo

período   de   tempo,   não   ostentam   o   caráter   de   base   da
confiança  a  legitimar  a  incidência  do  princípio  da  proteção  da

confiança e,  muito menos, terão o condão de restringir o poder

JAE
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da   Administração   de   rever   seus   atos"   (MS   n°   26.860/DF,

Relator Ministro Luiz Fux).

Rememore-se,    na    mesma    linha,

entendimento sufragado por este C. Órgão Especial, veffbJ.s:

"A declaração da inconstitucionalidade

da   norma   sindicada   não   afronta   ao

disposto no ariigo 115, inciso XVII, que

trata        da         irredutibíl idade        dos

vencimentos,      pois      esta      garantia

pressupõe   a   constitucionalidade   da
norma  que  a  estabelece,   não  sendo

possi`vel         adq u i rir         u m         direito

proveniente    de    norma    viciada    na
origem.   No   mesmo   sentido,   simples

fato  de viger há  mais  de  25 anos  não

impede a sindicância constitucional da

norma,  pois  não se sujeitam  as ações
do        controle        concentrado        de

constitucional idade           a           prazos

prescricionais"       (Ação       Direta       de
lnconstitucionalidade                                        no

2021354-57.2017.8.26.0000,             Relator

Desembargador Francisco Casconl).

Como coro[ário,  inexistindo nos atos

normativos  impugnados  causa  jurídica  razoável  a  justificar  a

concessão  da  vantagem  pecuniária  neles  previs{a,  sobretudo

JAE
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diante   da   absoluta   ausência   de   interesse   público   na   sua

instituição,  é  de  rigor  o  decreto  de  procedência  da  ação  por

ofensa   aos   princ]'pios   da   finalidade,   da   mora[idade   e   da

razoabilidade, {ipificando violação ao disposto nos artigos 111  e

128 da Carta Paulista.

De  resto,  não  vislumbro  razões  de

segurança  juri'dica   ou   de   excepcional   interesse   social   que

justifiquem    a    modulação    dos    efeitos    da    declaração    de
inconstitucionalidade   da   norma   impugnada   e  tampouco   que

autorizem  o  acolhimento  dos  pedidos  subsidiários  formulados

pelo   Alcaide    no   sentido   de   se   assegurar   o   pagamento

proporcional   da  verba,   pois   isso   implicaria,   por  via   obliqua,

conferir eficácia à vantagem pecuniária instituída em desacordo

com o texto constitucional.

Observo,   contudo,   que   não   cabe

cogitar da devolução de valores eventualmente recebidos até a

presente    data    com    esteio    na    legislação    ora    reputada
inconstitucional,   notadamente  porque  se  trata  de  verbas  de

caráter a]imentício, percebidas de boa-fé.

Nesse    particular,    não    é    ocioso

registrar que este C. Órgão Especial tem afastado a modulação
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de   efeitos   em   casos   análogosí,   sendo   oportuno   trazer   à

colação  o  seguinte  excerto  de  voto  convergente  da  lavra  do

eminente     Desembargador    Ricardo    Anafe,     proferido    nos

Embargos                        de                        Declaração                        n°

2227152-49.2016.8.26.0000/50000,  veHbJ-s:

"...   a   pretensão   de   modulação   dos

e+eitos se mostra de todo descabida na
hipótese,  pois enquanto não cumprida

a          decisão          declaratória          de
inconstitucionalidade,    continuarão    a

ser  efetuados   pagamentos   indevidos

de   gratificações,   o   que   implica   em

dano   'ao      erário      em      razão     da

irrepetibilidade   desses  valores,   dado

seu  caráter alimentar e o  recebimento
de     boa-té,     além     do     que     esse

pagamento    desacredita    o    sistema
constitucional  de  remuneração  e  gera

desigua]dade,  na  medida  em  que  uns

recebem      determinadas      vantagens

(ainda  que  inconstitucionais)  e  outros

í     Ação     Direta     de     lnconstitucionalidade     n°     2111900-95.2016.8.26.0000,     Relator

Desembargador    Evaristó    dos    Santos;    Ação    Direta    de    lnconstitucionalidade    n°
2021354i57.2017.8.26.0000,  Relator Desembargador Francisco  Casconi; Ação  Direta de
lnconstitucionalidade n° 2184076-38.2017.8.26.0000,  Relator Desembargador Sérgio Rui;
Ação      Dire{a      de      lnconstitucionalidade      n°      2015836-86.2017.8.26.0000,      Relator
Desembargador Amorim Cantuária.
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não"     (Embargos     de     Declaração     n°

2227152-49.2016.8.26.0000/50000).

No mesmo sentido:

"AÇÂO                       DI RETA

INCONSTITUCIONALIDADE

PRONUNCIAMENTO         POSITIVO

MODULAÇÃO.       A       modulação       de

pronunciamento          do          Supremo,
considerada   a   passagem   do   tempo,
implica,  a  um  só  tempo,  desconhecer

írrito   o   ato   contrário   à   Constituição

Federal e estimular atuação  normativa

à  margem  desta  última,  apostando-se

na morosidade da Justiça e em ter-se o

dito pelo não dito, como se, até então,

a    Lei    Fundamental    não    houvesse

vigorado.

(...)  Toda  norma  editada  à  margem  da
Caria  da República é írrita e,  porianto,

não  tem  como  mitigar  a  eficácia   da

Constituição     Federal.     Além     desse

aspecto,  há  outro:  o viés  estimulante.

A    pariir    do    momento    em    que    o

Supremo não declara - como deve, sob

a         m in ha         óptica,        fazê-]o

inconstitucional    uma    lei    desde    o

nascedouro,      estimula      as      casas

legislativas  do  Brasil  a  editarem  leis  à

JAE
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margem  da  Caria  Federal,  para  que,

com a passagem do tempo, existam as
'sltuações   constituídas'  -  e  não  são

devidamente      constituídas      -     que,

posteriormente,       venham       a       ser
endossadas,  muito  embora  no  campo
indireto, presente a modulação" (ADi n°

3.848/RJ,  Relator Ministro Marco Aurélio).

Ante  o  exposto, julgo  procedente  a

presente ação para declarar a inconstitucionalidade dos artigos

84,  §§  1°e 2°,  85,  86,  87 e 88 da Lei Complementar n° 006, de

17  de  dezembro  de  1999,  do  Município  de  Brodowski,  com

efeito  ex func,  sem  devolução  dos  valores,  nos  termos  do

acórdão.    Comunique-se   oportunamente    à    Prefeitura   e    à

Câmara Municipal,  nos termos do artigo 25 da Lei n° 9.868/99.

RENATO SARTORELLI

Relator
Assinatura Eletrônica
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surto  local  de  febre  amarela,  o  médico  pode  ser  admitido  sem  o  processo  seletivo.
Diferente,  outro  médico,  para  dar  plantão  no  pronto-socorro,   deve  se  submeter  à
dinâmica objetiva de escolha.
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Mesmo   realizado   o   processo   seletivo,   esta   Corte   vem   negando   registro   a
sucessivos contratos para a. mesma função; assim é porque a repetição descaracteriza a
indispensável temporariedade da contratação (TC 1843/010/06).

Contratados por tempo deteminado, os servidores vinculam-se ao regime geral de
previdência (INSS); nunca ao regime próprio de aposentadorias e pensões (art. 40, §  13
da CF).

hteressante enfatizar que, em toda e qualquer admissão de pessoal, permanente
ou temporária, precisa a entidade descentralizada consultar a Prefeitura, no intento de
saber  se  a  despesa laboral  do  Município  não ultrapassou  o  chamado  limite  fiscal  de
prriidêe"c;La (art. 22, pa,rágraf:o úrico da Lá de Responsabitidade Fiscal).

De fato, tal disciplina impõe uma barreira cautelar, prudencial, contra o gasto de
pessoal; equivale .a 95% do subteto de cada Poder estatal; no Município, o Executivo:
51,3097o (54f% x 0,95 = 5J,307o); o Legislativo: 5,7% (6% x 0,95 = 5,797oJ.

Superada aquela taxa prudencial, fica o Poder impedido de aumentar sua despesa
de pessoal,  a menos  que  compareçam  as  seguintes  exceções:  cz  rei/z.fõo  gé?rtzz  cz73#czZ cZo
art. 37, X da CF; a reposição de servidores decorre"te de aposentadoria oufalecímenio
nas  áreas  de  educação,   sa,úde  e  segiirança;   comrctiação  de  horas  extras  sob  as
hipóteses previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - IjDO.

Em suma, atingida a barreira prudencial, quis o legislador que o gasto laboral pare
de crescer, seja contido pelo gestor govemamental.

10.2 - As Despesas lmpróprias

As  despesas impróprias ressentem-se de interesse público;  a imensa parte dos
contribuintes,  se pudessem,  vetaria  o  uso  de  dinheiro  público  na  aquisição  de  certos
bens e serviços.

Esses    gastos    ofendem    os    princípios    da    legitimidade,    moralidade    e

::::aosmsi:àdma:âd`aasr`i;u7|âío:nJt.d:eçtpéà£:r6;S:ois:Tàejp=rqjum:zâpç:i;=g:,1.màdeag:s:::
ilegítimo  e  antieconômico  (czr£.  33,  JtJ,   "c"  tzcz Lez.  Orgônz.c¢  do  rcESP).  De mais  a

"    Bahnços  do  Legislaiívo,  Judiciári,o  e  Ministério  Público,  bem  assim  das  autarqwias,  fiÂndações,

empresas públicas e sociedades de econorria mista.
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mais,   deve   o   Responsável   devolver,   ao   erário   local,   o   correspondente   valor,
devidamente corigido.

Já, no balanço  sujeito a Parecer Prévio:  o do Prefeito,  as  despesas impróprias
resultain processos apartados. Assim se dá porque as contas dos  Chefes  do Executivo
têm prazo certo de apreciação í7.

Feitas, essas  considerações  preliminares, passa-se  a mostrar despesas  que  este
Tribunal,    a   rigor,    tem    avaliado    impróprias    nas    entidades    da   Administração
descentralizada:

•    Falta de modicidade nos  gastos  em viagem oficial (custo  elevado  com
refieições e hospedagem; número despropositado de partitipantes).

•    Promoção pessod de autoridades e servidores públicos, em afronia ao
art. 37, § 1° da Constitúção.

•    Pagamento  de  rmtitas  pessoais  de  trânsito,  ou  seja,  as  que  não  se
referem à má conservação do veículo oftcial.

•    Pagamento de amidade de servidores em consel,hos profissionctis como
OAB, CREA, CRC, entre ouiros.

•    Gastos excesstyos com teleforria celular.

•    Custeio   de   ati,vidades   privativas   do   Estado   ou   da   Urião,   sem
autorização na Lei de Di,retrizes Orçamentárias e sem coiwênio (art. 62
da Lei de Responsabilidade Fiscal).

•    Distríbuição  de  agendas,  clmveiros, buquês  de flores,  cartões  e  cestas
de Nstal, entre outros brtndes.

•   Festas de conftaterrtização dos funcionários públicos.

•   Assínatura de TV a cabo  e  revistas  que não veiculam ternas  tigados  à
Admiristração Pública

"   Governador:  60  días  após  o  recebímento  da  coitia,.  Prefeitos..  até  o  ftnal  do  cmo  seguinte  ao  do

recebímemo da cortia.
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PROCESSO N° 033 DE 29.03.2016.
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ASSUNTO: PROJETO DE LEI - OBRIGA AS EMPRESAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO

MUNICÍPIO A CONTRATAREM ESTAGIÁRIOS DE ACORDO COM A LEI N° 11.788.

DE  25  DE  SETEMBRO  DE 2008, APROVADA PELO  GOVERNO  FEDERAL E  DE

INICIATIVA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DO EMPREGO, ATUALIZANDO A

LEI  DOS  ESTAGIÁRIOS  AOS  JOVENS  E  ADOLESCENTES,  ESCLARECENDO  OS

NÚMEROS E LIMITES DOS ESTAGIÁRIOS A AQUELES QUE ESTÃO CURSANDO

ENSINO MÉDIO, CURSOS TÉCNICOS E PROFISSIONALIZANTES.

AUTOR: VEREADOR ITAMAR ALVES.

P_A_B_E.CE_R_N_°__06_1:RRV=_CIL=03/_2016

1-         RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Sr. Itamar Alves,

que  obriga  as  empresas  públicas  e  privadas  do  município  a  contratarem

estagiários de acordo com a lei n° 11.788. de 25 de setembro de 2008, aprovada

pelo Governo Federal e de iniciativa do Ministério do Trabalho e do Emprego,

atualizando  a  Lei  dos  Estagiários  aos  jovens  e  adolescentes,  esclarecendo  os

números e limites dos estagiários a aqueles que estão cursando ensino médio,

cursos técnicos e profissionalizantes.

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue justificativa que embasou

a   iniciativa   do   Nobre   Camarista,   cujo   objetivo   é,   em   az)crr£czdcr   sí7i£ese.

regulamentar a Lei Federal n° 11.788/2008, orientando as empresas quanto a
1
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contratação de estagiários, e oportunizando aos jovens e

do estágio como meio de aperfeiçoamento profissional.

0  presente  Projeto  foi  remetido  a  essa  Consultoria Jurídico-Legislativa

para análise jurídica.

É a síntese do necessário. Passamos a análise e manifiestação.

II-F_U_N_D_AM_E_N_TA
Zii=

`r`

Ratificamos o entendimento exarado no PARECER JV° 321 - RRV - CJL -

Í0/ZOÍ5, que analisou a mesma matéria apresenta no presente Projeto de Lei.

Em que pese a nobreza e a sensibilidade da matéria apresentada, que visa

cor\cre+íza:T o Princípio Fundamentai do Trabalho, como dírelto socíal - artigo

6° da Constituição Federal, o presenie Projeto de Lei contém vício flormal e

material    de    constitucionalidade,    além    de    ofender    os    Princípios

Constitucionais da Separação  dos  Poderes  e da Livre  lniciativa ou Livre

CoJicorréi]ci.a. Senão vejamos.

0  respeitável  Projeto  de  Lei  visa  disciplinar  matéria  relacionada  ao

trabalho.ma:tér±aLessaLdecompetêncialegislativaprivativadaUniãoFederal,

consoante preceitua o artigo 22, inciso 1, da Constituição Federal:
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"Art. 22\ Compete privativamente à União legislar sobre: I -d

comercial,  penal,  processual,  eleitoral,  agrá.rio,  marítimo,

espacial e do trabalhol:".

aeronáútico,

Ao disciplinar a matéria, invade-se a esfera legislativa da União Federal,

híNendo ev±derite vício lTormal e material de constitucionalidade.

/+

..^

Pode-se   entender  que  a  regularização   do   estágio   para  os  jovens   e

adolescentes não se trata de matéria trabalhista, já que a própria Lei Federal n°

11.788/2008,  em seu  artigo  3°,  deixa  claro  que  não há vínculo  empregatício

er[+re o  estaLgíãr±o  e o  empregaLdor  Cpessoa fisica  e/ou jurídica). Ou seja, ao

estagiário não se aplicam as regras da CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas.

Todavia, a legislação federal veio regulamentar o disposto no artigo  7°,

inciso XXXIII, da Constituição Federal, o que evidencia o cflJiÉter frtrbaJhi.s£a da

matéria ora veiculada na Lei Federal n° 11.788/2008, e na presente propositura:

"Art.  7-° São  direitos  dos trabalhadores  urbanos  e rurais, além de

outros que visem à melhoria de sua condição social.. XXXIII - proibição de

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a

partir de quatorze anos,.''.

1 Grifo nosso.
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Além  disso,  a  própria  Lei  Federal  n°  11.788/2008,  em  seu

estabelece que, não sendo observados os requisitos por ela disciplinados, como,

por  exempJo,  estar  matriculado  em  instituição  de  ensino  entre  outros,  ao
estagiário aplicar-se-á as regras da legislação trabalhista:

``Art. 15.  A manutenção de estagiários em desconfiormidade com esta

Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do

estágio para todos os fins da legislação trabalhista e prevídenciária2.''.

Melhor    esclarecendo,    ao    estagiário    em    situação    irregular    (em

desconfiormidade com a Lei Federal n° 11.788/2008D, Teconhece-se o ví.nculo

empregatício, aplicando a legislação trabalhista e previdenciária. E mais.

Ao legislar matéria pertencente à União Federal, a proposta apresentada

d_e_sresDeita  as  di.visões  das  funcões  do  Poder.  estabelecidas  na  Carta

J}e_z}«Z)7z.ca".   em   se«   ar£Íoo   2°]   intervindo   na   competência   legislativa

constitucional,

Assim dispõe o dispositivo constitucional supramencionado:

``Art.    29    São    Poderes    da    União,

independentes e harmônicos3 entre si, o

Legislativo, o Executivo e o ]udiciário.''.

4

2 Grifo nosso.
3 Grifo nosso.
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A  Separação  das  Funções  do  Poder,  ou  s±mp\esmer\te  a  Sep

Poderes,  ou  íilr\da  Sistema  de  freíos  e  contrapesos  (Checks  and  BalancesD,

estabelece   a   independência   e   a   autonomia   dos   órgãos   que   exercem   a

competência política (Legz's/crfi.vo, Execu£z.vo e /LfdJ.c]`árJ'o), os quais atuam numa

harmonia equivalente, cada qual limitando sua atuação em razão da sua própria

função, fiscalizando-se mutuamente.

+

Eii,

Em outras palavras, a Constituição Republicana atribui a cada um dos três

PodeTes  (Legislativo,  Executivo  e  ]udiciário|  umaL  competênc±aL  e,  aLo  mesmo

tempo, limita essa competência no âmbito de suas atribuições, pelo PrJ'ncJ'pJ.o

Co7?sfztL(cz`o7]crJ da Sepcrrciçáo dos Pocreres, não podendo um Poder invadir a esfera

de atribuição de outro Poder.

Caso  isso  ocorra,  haverá  uma  desarmonia  no  Estado  Democrático  de

Direito, ou seja, Lfm crbLfso de poder.

Diante do  Projeto de Lei apresentado pelo  Nobre Vereador, e conforme

dito alhures, verifica-se uma ingerência na competência constitucional atribuída

à União Federal, o que ofende, sobremaneira, a Carta Constitucional e, caso haja

a tramitação do referido Projeto de Lei perante essa Câmara Legislativa, esta

exorbitará sua competência constitucional.

Ao  inovar  no  seu  artigo  4°,  trazendo  obrigação  não  disciplinada  na

leglslaLç~aLo fedeTaLl, como a atribuição ao CIEE - Centro de lntegração Empresa

EscoJa,    instituição    filantrópica,    mantida    pelo    empresariado    nacional,

deassistência   social,   sem   finalidades   lucrativas,   o   Projeto   de   Lei   fere,
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"ALrt.  170.  A ordem  econômica, ftindada  na valorização  do  trabalho

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos exístência digna,

cor[fiorme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: IV
- livre concorrência,.''.

Apenas  para  finalizar  a  presente  análise,  a  propositura  menciona  as

empresas "pzJ'bJz`cfls'" (dci Admi'J?z.s£rcrçõo PúbJi.ccr)  e privadas, esquecendo-se que

as pessoas fisicas também poderão estabelecer contratos junto às instituições de

ensino, para contratarem estagiários, segundo a própria legislação federal. Além

disso, a redação apresentada no presente Projeto está em desconformidade com

a técnica legislativa, podendo causar ineficiência da norma, caso aprovada pela

Câmara Municipal.

Aliás, qual o i'riúgre5se JpcflJ, requisito constitucional para a competência

legislativa  municipal   (artigo   30,   inciso   1,   da   Constituição   Federal),   de   se

regulamentar uma Lei de âmbito nacional, ozí sejci, uma Lei que está em pleno

vigor e deve ser observada por todos?
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III-cmN_c_L_u_sÃo

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, eJ]£endemos, g=z2ÊL que

o presente Projeto de Lei J]Õo deveJiá _z}rossegui`r, devendo ser arquivado nos

termos do Regimento lnterno da Câmara Municipal.

r`

F\

MaLs, caso não seja esse o entendimento da Vereança, que o pTeseT\te

Projeto de Lei se submeta a tHmo úJifco de dísciissão e vo£acõo, necessitando,

pairaL a sua aLPTovaLçãLo, do voto fiworável da maioría simples dos membros da

Cámam  MUJ]fcf_z}aJ.  nos  termos  do  artigo  122,  inciso  1,  e  parágrafo  1°,  do

Regimento lnterno da Câmara Municipal.

Antes, porém, deve ser objeto de análise da Comissão Permanente de

Constituição e |ustiça.

Sem mais para o momento e consignando a natureza opinativa e n!iãQ

vinculante deste parecer jurídico, é este o nosso entendimento.
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À análise da autoridade competente.

Jacareí, 29 de março de 2.016.
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Renata Ramos Vieira

Consultor Jurídico-Legislativo

OAB/SP n° 235.902
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Projeto de Resolução n° 06, de 18/09/2019.

Altera  a  Resolução  n°  695/2014,  de  11/12/2014,  que  regulamenta  a  adm

Municipal,     sem    vínculo    empregatício,    dos    estudantes    de    nível    superior,    de    cursos

profissionalizantes  técnicos   e  ensino   médio,   como  estagiários,   na  forma   da   Lei   Federal   n°

11.788, de 25 de setembro de 2008.

Autoria: Vereadores Abner de Madureira,  Paulinho do Esporte e Sônia  Patas da Amizade (Mesa

Diretora do Legislativo).

.~t

Emenda n° Oi

Autoria: Vereadores Abner de Madureira,  Paulinho do Esporte e Sônia Patas da Amizade (Mesa

Diretora do Legislativo).

DESPACHO DA VICE-PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

PELO ARQU]VAMENTÓ DA EMENDA

Nos termos do artigo 88 da Resolução n° 642/2005 -Regimento lnterno

desta  Casa  Legislativa,  com  fundamento  no  parecer jurídico  constante  às folhas  antecedentes

dos autos,  decido pelo arquivamento da emenda discriminada em epígrafe e determino ao Setor

de  Proposituras  que,  na forma  regimental,  proceda  à  necessária  comunicação  do  ora  decidido

aos autores.
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